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^ ( ii u pros^n^a dos Sis. AdoípUo 

Gb-ii-i, Buci i «Io Paivii. t.mlia Machado, Pedm Lago, (. ulo- 
i:, \ ia; Fcr dra 01» Kri-üdes Rocha. Knrioo 
Vn!• > f Í.tcocí Ctoui íiIvc ç, -"mio lida o approvaoa soa» ohsev- 
xjt. Acs a a.- d'» 1 cai i l"1- anioratros. 

0 S". 1' -iijçnfo, rao Io a sua aii-"iu'ia á reunião 
pie ■"•nt". ntolivarla , !■ al a/n <io navio cm que viera dj 
Sj; . ... a aro a pro. i .!•» oonsid -ragão de seus collcgas 
niiíao 1 os ■stiidn- a so vm f los na mesma reunião em vir- 

"o i -sa i; -"iieia. 
1 ■■- .i dn do expc i<■ u!" .una representacjãa da 

i dos Diplomado» em >i ieneias Commerciaes do Rio dc 
•iro, faz «do -ugge,-'òes >o))r>; "Obrigações communs 
is i>< eoniioe ciaotes ,« aoxiliares tio commercio", o se- 

ena 
J a i 
<»d 
■ : ■ ■ peesideníc declara que vae. mandar publical-a em 
tt\ ilsps, a'.io tle rem di- ribuidos aos membros da Con»« 
inií-ão. 

Ano uit-iando a oífl n d" dia, diz S. Kv. que «dia tem 
»' as partes: a primeii constjtoida pela discussão c votação 
da- 

tar) 

um estabelecimento commereial entre vivos ou por 5 s tdo; i) 
atlquirenle não respondi) pelas dividas, salvo conve ção ou 
declaração em contrario". De modo que o projecto dispõe 
que t) atlquirenle do fundo de e mmeroio responde pelo pa>- 
que não responde — ou se trate de uma transferencia 
rir-os, ou musa morlis — em virtude, de legado. L .' uou--? 

o Relator no parecer do Dr. Vieira Ferreira. <> Dr. * '-tv > 
Mendes, professor de Direito Commereial na Facir de d- 
Direito de s. Paulo, tendo sido incumbido pelo ( vemo 
desse Ksiado de dar parecer sobre o projecto ínglez d s ■u/ i. 
- isloiilou, em relação ao assumpto, doutrina ■ ai i 
áquella em que se inspirou a alludida emenda. 

Depois de lèr esse parecer, o .Sr, Presidente re ■ que, 
si a doutrina frauceza e italiana ê pela não Fespon^ ■' lidado 
i'o ad piireiite, os jurisconsultos allemâes susteulan. a re- 
sponsabilidade invocando os seguintes argumentos de Jtnalo- 
gia : Di/em que um fundo de. commercio é uma universa" - 
dad'V indivisível de cousaâ o de direitos o que, assin. ívm-' > 
atlquirenle de unia herança é obrigado a pagar o pa--') » he- 

reditário, o adquirente de um fundo de commercio 
obrigado a pagar o passivo desse estabelecimento. Invocam 
lambem a obrigação do novo socio de responder, pai: coiu os 
outros, pelas obrigações contraotadas pela sociedade au! 5 da 

iitla- tiTerceidas pelo >r. Forico Valle. sob n-. 30, 40 
•ft ante- ás disposições do projecto do Çqdigo 'A)!»!- 
s«iii • a venda cie fm.o.i le commercio, cessão e locu- 

cousas: e a ser ida de-linada á aprosenlação, pelo 
s . ! »pes Gonçalves, do projecto, que S. Kx. fòra incumbido 
t'■ b"!-ar, a iv-peito tle fallencias. 

t~ ai seus on/e» artig s sobre a venda de fundo de, com- 
pj — ae rescenta Sr. Prc-ideule — a projecto do Co- 

•i .u fl i n im vial di-põ que o instrumento do contracto de 
   a c venda-deve er archivado na Junta Commerciul; 
i ; • contrii ■ o deve ser publicado por anuuncios insortos 

ii i jtjruu! que publicar > expediente da Junta («onimercial; 
q ;; . adip irente tb) fu lo de conimercio responde pelo pas- 
-i\ i - ripturado pelo tran-mitteute; que quando este des- 
! ■ ul ■ com ti p iuameu. ' do pas>ivO quantia maior pio a do 
p "ç i estipulado, tem direito ou do resilir o contracto pe- 
dindo a restituição de I do quando pagou, ou do pedir o ex- 

do i • pas.Rip c . oo disiiõc sobre outros casos graves 
• 'ipoi*antes que po.i in uecorror em laos operações. '3 
uni- v Relator propõ ■ em -na emenda 30 que todas as dispo- 
sieõf- -ejam sidistttuMus pela -eguiiUe; '"Transferindo-se 

sua admissão: a obrigação da sociedade, resultante cT uma 
fusão, de pagar as dividas das sociedades quo se fundiram; o 
alienam ainda que a não responsabilidade v iola a jiud I ■- 
git.iina espectativa dos credores, que contara com a garani a 
tle lodo o patrimônio d a vendedor, e abre, espaço ;< . -s - o 
inaehinaçõos contra os credores.) 

Feita esta exposição, o Sr. Presidente concede ■ av • 
ao Sr. Furico Valle, que diz o seguinte; 

\H5-Í 

Sr. Presidente, na'sessão passada, propu/ a - 
ção tle todos os artigos quo o projecto em estudo «• : -ign i 
sob a denominação geral "Da ventía tio fundos de e >•.. uer- 
. !•>", por outro que, a meu vèc, melhor resolveria toda 
complicações em que se emniaranluun aquelles dispositivos. 

Declarei que o projecto, nesta parte, se abeberon i , i r 
frauceza de 17 de março'd« 1001», que é eoqfusa e eo pla-a- 
da, estendendo-se em vários artigos, evidentemente <.x 
vos e por vezes desnecessários, indo muito além daquvda le- 
gislação .i 

Manifestei-me de pleno accôrdd com o juriscon-ulio i- 
tricio Dr. Vieira -Ferreira, quando diz, na justificação tio 
seu cxcollentc substitutivo, apresentado como subsidio 
estudos desta Commissâo, que o problema da venda dos fun- 
dos do commercio devo ser dirimido sem as extensões dü- 
firuldades do projecto. 

Argumentei, ostribado nas razões aUduzidas j^or e--e no- 
tável publicista, deste modo: A transferencia do" esto > 
monto ') tiara os credores uma ros intrr alias, quer o adq t- 
rente assuma, quer não, a respon-abilidade polo pa-uvo. 

si assumiu, os credores podem escolher o dovcd r: o 
vendedor, ou o adquirento. 

, 
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>si não" assumiu, a v«oda fe/-se ou não ein fi*audo ri"- f - >- 
tu -Si liouvo fraud», < - crpciorf'.- podem annuHal-a, por 
vi < >;,i acção jnmliiuia. Si não houvo fraudo, a operação <■ 
pf i li-itaniente lieita, devendo o- credores ontencie «■■nu o 
vendedor. 

lá conclui, dizendo que. a meu parecer, todos o? artigos 
co- números 782 a 793 deviam ser aubstituidos pela ge-gnint 1 

emenda, que d a resultante da argumentação daquelle illus- 
tiv- civilista: '"Transferindo-se um estabelecimento commer- 
cial entre vivos, ou i>".r lécadn. o adiuirente não respoiul- 
pelas dividas, salve convenção ou declaração em contrario." 

lista emenda, entre a.- por mim suggeridas, foi a que 
provecou mais forte discussão, de tal modo que o seu debate 
foi adiado para a presente sessão. 

Lis-me, po s, gr", presidente, com a palavra, para de- 
íender o meti ponto de vista. 

Na disei «são passada, ouvi de alguns nobres oollegns aqui 
presentes., qnc o compradoi de um fundo ou estabelecimento 
e ore mo rei al é. mesmo em face do nosso direito constituído, 
responsável pelas dividas do vendedor, e que, por isso, a 
omenda em questão traria uma profunda alteração na noss.i 
legislação. Arguin-se, também, que a doutrina inodern: 
cpposta ao conteúdo da e nendã substiluti\u. 

De mim digo que sustentei, ao revez, que perante o noss > 
direito vigente a siti ação do devedor que transfmv i esta- 
belecimento não <■ diversa tia do que vendi' as meicaom'a--, 
não sendo o adq iirente responsiwel pelas divida- dt^ced-uilo, 
assim como affirmoi qu<- a mais moderna doutrina cont - 
i a aos preceitos eslatuidos no projecto. 

Vou demonstrai-o, agora. 
Para isso, Br. Pn-idcnte, hei mister de fazer i na «ú- 

gressão doutrinaria. 
Até bem pouco tempo, quando ainda se exigiam, u ro- 

samente, os re uiisito- da -pjvbpssão e do habito para eai a- 
eterizar a transaecão coniuiercial, a natureza jmid-ra tia 
pom, ia e venda de um tinido de commercio era objerio ■ 
discussão. 

A compra do fundo de commercio era considera..a m t 
dperaçâ" civil, porque a sua acquisiiTo. só por so. nem era 
imi oct- incluído na enumeração (axaTvn ou^oxempliiu-aiiva 
dos actos ^e commercio, nem tinha os clássicos caracter - 
estabelecidos para estes. 

Nem mesmo so admiti ia que se enquadrasse na tiieo i i 
no neto accessorio, porquanto se dizia que com ., -uuple- 
compra do eslabelecimeiito ou empreza ccmmieicial nã ■ s" 
(tdquiria a qualificação de coininerciante, para .t qual -■ 
exigia um certo tempo de exereicio. 

Contra a applicação ao caso da tbeória do aeet'--oiio, 
ílrg-ilue.utava-se quç o effeito não pôde nceceder a causa, 
isto e, arftuia-se que sem a anterior Indutnalidade da mer- 
cancia a simples compra do fundo de •"inuiércio não j. o 
rtcr considerada um ucto mercantil. 

Em face dessa ip te rj irei ação o adquirente de um esfa- 
Xideclmeato ficava privado, nos primeiros inoineutos. da- 
garantias do direito conunercial, que -ó con tuislava, poste- 
riormente, com a continuidade da exploração do negocio. 
KThaHe ■, rJTaité de Uroit Tomm. n. 78.) 

\i'--a obsoleta tlieoria perdiam-se em discussões I»j san - 
fina.- ... < 'liimercialisUis propugnadores do ■caraeler srb.ie- 
ctivo do direito oomniercial. preoccupatlos, a lodo tran-e, com 
tj nomenclatura do- actos de commercio. 

Mas, desde flue a jurisprudência, pouco a pouco, se mo- 
'difiiou. para deixa de considerar o habito como uma eon- 
liieão legal do acto mercantil, a venda do fundo de comiuere.i . 
v.a-sor a ser encarada como uma operação commercial. 

O Codigo Commercial Chileno, no art. 8°, chega m -mo 
ti tinumeral-a, itostacadamente, entre a classificação dos aeío- 

tdc commercio. 
Mas, que é um fundo de commercio ? 
1. mu oonjuneto economico, que toma vários nome-, re- 

i-ri--i'nta um patrimônio constituido por uma grande diveixsj- 
dauo de bens e se fôrma para realizar uma funeção lechuica, 
íommercial ou industrial, terrestre ou maritima. 

Os seus nomes, variando muito conforme o objocto da 
Sua exploração, são, vulgarmente: loja, amqzem, ' ateli-,. 
Jianco, agencia, fabrica, etc., etc. 

ós bens, que o cOmpãem, formam-lhe o aotivo e o pa— 
sivo. No activo estão as cousas corporcas, as mercadorias, os 
^ireitos, a clientela, etc., etc. 
^ No passivo, as dividas commeroiaes. 

Quanto ã sua natureza jurídica, muito discorreram as 
liieoriris. 

Na Allemanha, por influencia da ttíeoria organicista. 
if.gputava-se q fundo de pommercio como um sujeito Ce di- 
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reito, munido de um nome. de um patrimônio, de domicilio, 
e de empregado- e caixeiro- submettidos a suas ordens, 

Endcmann, por exemplo, sustentava "que o fundo de 
Cóihmerciò tem uma funeção própria, que não depende da 
vontade d dono. E continuava: "Os cai.xeiros dedicam a sua 
aotividade íiã" ao jiatrão, mas á entidade, estabelecimento. 

E' o fundo, não o commereiante, que inspira confiança 
aos clientes, e a capacidade de obrigar-se e do adquirir di- 
reito deve ser reconhecida ao próprio estabelecimento. O 
fundo de commercio nasce, cresce e morre. Não so piVie 
dizer nunca que as dividas passem do titular para o surres- 
sor. O fundo eominereial não muda jámais; tem divalas pró- 
prias e as conserva. O patrão é a pena < o primeiro dos seus 
empregado-. E na venda mi transferencia do estabelecimento 
o que lia é apenas a mudança do primeiro dos seus emir e- 
gados. ■■ 

A vida apparentemeule anlououm do fundo de commer- 
cio é o que, rio diz. r de Vivanle; tj^u legar a esta tlieoria, d- 
ordem muito mais econômica do que jurídica. 

Ksia de (rina foi vivamente combatida na própria Alle- 
manha e tanto ella como as «tias modalidades e as sua- in- 
termedia-iias, que sem irem alé á personalida ie juririic i. 
attnbuém, no emtanto, uma indAiduaMdarie patrimimial ao 
fundo iie commercio. oslão hoie tora de combate. {Vivanle, 
Traite de Droit ii.imm. t. 'í , n. 811, n. 2 (bis , trad. de 
Jean Escarra. 

ti. frndus de coumiercio não são nem podem ser reco- 
nhecido- como pc-sòas Juridicas. Tiihenin sine tubcvniniii 
esse non pole»). 

Na Trança, lem-sc int. rprelado o fundo de commercio 
Como uma fnivi-rsilos /aWs. 

Planiol diz que "nn fonds de eommerre est une vuiiver- 
.-.alite c'. -t-à-dire, une elue- complexe, qui comm end 1'aclia- 
landage, le dqrl au bail. rinstulialion matér'élíe des mar- 
clouiió-"es. pai foi- des cbcvai \ ei voil.ures. (Traité de Droit 
Civil, t. 1 og. 714). Lvou Caea et Reunult sustentam ii"e o 
conjuncto fôrma uma cousa incorpôvea, qcie se coiisideru 
como iiidi'' I e e o obieclo de "ui diridto de pronrieda,le 
(Traib de Droll. Co""n. i III. n. ".'il. Mas esla th or; i 
está hoje eompletamente vencida. 

Os moderno- cottmiercuuile- fnmeezes não mais admit- 
teni a universalidade juridiea do estabelecimento ou opiorc- 
za. Ni .-le o que ex-ste é aoeiui- uma solidanedade le fado 
entre «c- -ei - divei-ns va'òre. comDoiieules. A oninião domi- 
nante na doutrina e na jncsníaideiieia universal e que o estn- 
belecunenti. uo e".ore/a objeclffda compra e venda <'• apenas 
uma wooeer.vitn,- íiicli. 

\ lei. on a convenção dos nortos ■ une fôrma a iiia«sa de 
caeisa. e de direô.. a univeestdidade de nrlivo e passivo, para 
a reidização de nm fim commmn de exidorneão. 

Mas e,-..- coninncto não .• nm onumisino aotonomo, por- 
que resulta -.imenle (la vontade do rommercinnie. que p.ide 
filienal-o, nu dal-o. na sua toluHdade, on diviilindo-o em 
♦ anta- parles manias lhe aprouver. 

lu Miiirnando a am ca interpretação nue a reontava uma 
míii ecs/Pís iiisiis, diz rimllcr: "Cette inlerprelation cs( re- 
grelt.iole. Meai au contiaire. cbaenne des valenrs comorise- 
daus l exploiiidion conserve sa nntnre premiére. Ia» fonds de 
coiomeci-e n est pas nn lo d avanl ime éconoiii'e pronre. La 
conventioii de- parlies pe faii réunir entre elle-, pour le- 
sonmeHie ã UP" veide -inmltunée des valeu rs ini sont eo 
real o'.' d,- conddion diferente: ces x ateu rs sont scilement 
rendue- -oiida ire-., í/e fnil, par des eonslileralioiis dexploila- 
tion. 

Da mesma ipinião jã se uianitesfavam Lyon Cnon o Hc- 
nauel. dJ), cit. f. III. pg. 171. n. 245..) 

Em toda paile, pois, é decadente a tlieoria da nniver- 
sali.laire juridiea. 

A doutrina vencedora em todo o nuiiido^ jurídico e a que 
se concreti/a ne.-tas niauistraes palavras de \ivaute; () fund » 
de commercio não pôde piais ser considerado como unia 
iinivcriihi* jini*. Elle não tem uma autonomia, nem como 
obiecto de direito. Sna existência e sen contendo depeuihun 
da vontade d., seu proprietário, e é preciso remontar á von- 
tade iJe.-te jiaia tleleiminar quae- são os elementos compo- 
n des do fundo, quando fôrma o obieclo de actos jurídicos. 

d nxame das i oulrinas mencionadas ô indispensável para 
as-entar—e gunhiucy deliberarão a respeito da respopsabili- 
daile do adquirente do estabelecimento em globo om relação 
ás dividas do vendedor. 

E foi por i-.o, Sr. Presidente, que o fiz. acima, por- 
quanto, sem estudar a fundo esta questão não é possível che« 
gar-se a um principio verdadeiramente juridiço moderno,. 

COV.fTNSti NACIdXAi. 
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Assiu), fin face du tlu'o;-ia outr'ora doiniiuinu; ua Vllc» 
mauiiu, o caso não c resolvido com o rigòr, a -. npl.cidade ií 
uma sb decisão, como suppõo c acaba de dizer o nos- > ,Ilustre e 
i-rudilo Presidente. 

Na Allemauha, mesmo deante da doutrina da persona- 
lidade jurídica, lia diversidade de solugões. Si o comprado.", 
adquire o lundu sem assumir a obrigação de pagar c- diNi- 
das, o que elle declarará por via de circulares e avis. - ,,o pu- 
blico, não lia a transmi — ào das dividas. Si adqu re, p>;- 
rém. conjunctHinente, a firma e o estabelecimento, eníã.i res- 
ponde, como determina o art. 25 iio novo Uodigo (ãuumercial, 
pelas dividas mercantis do vendedor, porque, neste ca-c - a 
entende que adquiriu o organismo aufonomo, a personalidade 
jnridica da eiuin eza, com o --m .aclivo e passivo. \ . na nota 
7> do n. 843, da cit. ub. de Vivante, as opiniões do- maiores 
commeroialistas ellemães -obre esl.1 ponto). 

Na Franca, deante da doutrina da univemilai- juri<, o 
problema das" dividas é solvido pela oonvenção 
• es, ;is quaes é deixada toda a liberdade. 

K' neste sentkio que a--;m ensina Tballer 
theso qiíi voit dans 1" fonds de comerce une universalité, 
poso une qnestion délicate. -ur le sort des deites iien.lan! -s 
an moment oú féfaWiss.unent est eédé. Evidemment, la con- 
vention -lafnera en (oute libeidé, il > aura lien de 1 iiuerpr.-- 
fer an cas de    

entre as par- 

Vvec la 

du reglement des Le sueces-eur nu pas a -e preoccupe; 
di lies ou des créances em -.uspeiis. 

E' o mesmo que doutrinam Lyou Caen et Renault ob. ci. 
I. III, n. 213). 

t) que se exigia, uulFora. na Franga, em virtude de um 
enshime das pragas, e bojo po" furga de lei. e uma rigoro-1 
publáddade da venda do fundo de cummercio. 

Nu ttaliu. lambem o udquirente não é responsável pelas 
di\ ida■ do cedenle, salvo -i a islo se obrigou, expre--amen! ', 
no neto da compra. Os effeilos desla regulam-se pelo- pi ■ 
ceitos geraes da romprà e venda commercial. tendo OS ccede 

■es do i>slabeleeiipiMitu cedido, no caso de fraude, o 
da acgSo pauliana, ou de interpor a nullidade do acto no caso 
de fallencia. . 

Kspusam esta opinião, entre outras. \ ivante. \ lan " 
ainda Tartufari, pura quem a assumpgão dos debd-s 1 uma 
ipie.-ião que depende, ess.mcialmente, das cláusula- conlra- 

'o principio allemão da personalidade do^ fundo tem. no 
entanto, na Ilalia. eopio adeptos. Navarrini. t-i mchi • da/1- 
ui. para    "lulto le ur li vilã delfazienda -• o.m-.no n,e- 

i nol comprai ur*? colla v^ntlila «iolia - • 
quThdi, non snllanln i crediti, ma unche 5 débili. • ommeni i- 
ri,, al i'.o. li se di Commerciu. Del Connnercio m geuerate, 
I lella \ endila, n. 10. pg. 579 . 

Mas eslus opiniões não vingaram contra a anlonn.i ie i.i- 
quelle- graiutes medres. 

Vivanle escreveu duas paginas a este respepo, ia., au'-'^- 
da- ao cu-o em questão, que parece foram destinad is a -c ■ li- 
das no -cio d. sla Commis-ão, em justificativa <lo que en di-s- 
na sessão pn--ada. 

Nellas diz es-u> emerilo eomniercialisla: ma dou- 
frinn. uue eonsldéro pouco juridica. atlribu ■ ao comprador 
do fundo de comuu rr o a obrigação de pagar-lli ■ a- ■ ivida-r 
ainda que os conlrar anle- lenliam ronvenrionado •> ronlra- 
rio. .Ins!ifica-se esta opinião, dizendo que o fundo e uma 
universalidade individual, razão pelo oual quem " 'na i 
si não -i pode exonerar di assumir-lhe a- dixi ias. .« p: - 
curando argumenlo-' na analogia na obrigagào impasla ao 
comprador de*uma herança de resgatar-lhe o- dei. '..- e ■■ i 
obrigação do novo associado de responder p la- d.vid - an- 
leitores ú sna admissão." 

F pro-egue; "Fini fim. diz-se que. -i fòru de oníro mod 
o vendedor \ iolana a- justas e legitimas espedalivas dos 
ei-, dores que eonlavam com a garantia de todo o - ;u pai • - 
fisipo, e que o comprador enriqueceria, indet' aue i. 
adquirindo o aclivo, não ficasse sujeito ao pagamento ta- di 
vidos. 

••Todos estes acpumenlos". continua o mesmo m.- r'. 
"são mediocres. Na compra da beranga, o comprador •• r- -- 
ponsuxel pelas dividiu, porque esta conslilue uma un \er-;'- 
dade deslinadn pela lei, a garantir Iodas a- dividas Io de- 
funto. Na admissão de um sorio imvo, o organismo SOCtq] não 
soffreu modificação nu sua essência e eontinua a -na expli- 
cação, -ciido logico que o-nov ' asstxfiado assuma a respon-a- 
pjlidade dos débitos dn instituição para a qual entrou.'' 

••\lns. •■accrescenia. "na hvpolliese da venda do e.<ab->- 
leeimenlo, o fundo de confmercio não é conlinuado pe i nv-- 
Mta pe-s,ia juridica. I ma pessoa nova subslitue a preceden- 
te uno se retira da «ma exploração 

Impugnando a lheoria adoptada pelo projecto do Dr. Ingle| 
de Souza, alTirma ainda o principo doa commercialistaa ita- 
lianos: "Com o systema que combatemos, ehegar-se-á a im-i 
pôr ao comprador uma divida quo elle não assumiu, ou dar- 
se-á aos credores um favor em face dos credores civis, pon- 
do estes cm desigualdade do garantias, o que é contra a mo- 
derna doutrina juridica", , t 

F, conclue, dizendo que "a obrigação do comprador dos 
fundo responder pelas dividas do vendedor, pôrá aquelle pa, 
situação do responsabilidade illjmitada, o que, com certeza, 
diflicultará muito e fará rarear a operação em questão.," (ob. 
cit. t. 5, pg. 12). " . 

Quando propuz, Sr. Presindente, a substituição dos ar- 
tigos questionados pela minha emenda, estribava-me, pois. 
na mias moderna doutrina, assim como nos melhores inçs- 
tres. 

Quando declarei, na sessão passada, que cm face do nosso 
direito actual o comprador do estabelecimento commercial não 
é responsável pelas dividas do devedor, salvo estipulação em 
contrario, e que aos credores, no caso do fraude, Como na,- 

veada precipitada, na venda em sigillo, na fuga da praça, etc,, 
ele., só cabe a acçào pauliana, ou a nullidade do acto dentro 
do prazo de decretação da fallencia, tinha toda a razão, ba- 
seaudo-me não só no direito brasileiro, como na legislação dos 
paizes cultos. 

Noto, porém, que a maioria desta Commissão é propensa 
a modificar o nosso direito para pòl-o do accòrdo com a theo- 
ria allemã, pois a tanto eqüivale a adopção dos dispositivo, 
formulados pelo autor do projecto sobre a venda do fundo de 
coimnercio. 

Não me cabe outra cousa a fazer senão submtifer-me á 
maioria. Mas não o tarei sem antes chamar-lhe a attençã) 
para o caracter absoluto da regra com quo nesses dispositi- 
vos se impõe ao comprador a responsabilidade pelas dividas 
do vendedor. • 

O projecto vai além da lheoria allemã, ultrapassa a dou- 
trina na personalidade juridica do fundo, pois, nesta esta re- 
gra só é absoluta quando o adquirente compra, conjuncla- 
monte, a firma o o estabelecimento, e, fóra deste caso, tudo 
se resolvo pela convenção feita entre as parles. 

Além disso, impende-me dizer que, a serem adpfadps, os 
dispositivos em debate precisam passar por uma alteração de 
fôrma, pois são prolixos e defeiluosos. 

Alguns podem ser supprinaidos e outros radicalmente mo- 
dificados, como proporei nas emendas adeante formuladas. 

Ademais, cupipre legislar lambem sobre dous pontos a, 
cujo respeito o projecto silencia, absolutamente. 

E' que se prendem, estreitamente, á venda do fundo de 
commercio as importantes o muito debatidas questões de sa- 
ber si o vendedor fica inhibido de exercer o mesmo ramo do 
negocio e si pôde obrigar-se, 11 limitada mente, a não lazer con- 
currencia ao comprador. 

Estes problemas referem-se ao da cessão do que os fran- 
ccze- rbamam uehatandnge, os italianos avvimento, os ingle- 
/ s gooimU, e nós clientóla ou freguezia. 

O ifrojecto não se oceupou delles, deixando-os. portan- 
to. ás incertezas e ãs discrepancias da doutrina. 

Parece-me que, a ser conservado o capitulo referente á 
venda do fundo de commercio, são necessários mais dous 
artigos. 

No primeiro . estaluir-se-á que o vendedor conserva o 
direito de competir com o comprador na mesma tspecie de 
mercancia. salvo convenção expressa em contrario. 

F' este um bom principio do direito americano, 
• Fnleís (here js au express agreement to the oontcary, 

di/ Lowsou lhe vendor reumlns froe to compete vvitli tbe 
purchasi-r in lhe same tine of business. and ho may pubush 

• lhe world, tty advertisements or otherwise, the fact that 
li,- carrilh ou <iich tmsincss." (Rights, Remedies and Pracli- 
ce, .vol. II. § i>87. pg. 1.272). ... , , 

No xegundo. diderminar-se-a ser inadmissível a clausulv 
da interdiegão absoluta de coramerciar, sem limite rie tempo 

6SpU^0. .... 
Ruy Itarbosa, traíando da co^.^ão da clientela por illimi- 

:ado tempo e cm" toda a parle escreveu; "A interdiegão, ijue 
limita o tempo, e não o espaço, á sua acção restricliva, podq 
-•r regular. ' 

A que lhe limita o espaço, e não o (empo, lambem pódo 
ser justificável. 

Mas a que não tem raias nem quanfo á duração, nem 
quanto ao território, a interdieção perpetua c universal, cn- 
\ol\.' tal abdicação da liberdade e pesonalidade humana, que 
o direito não a pode sanccionar", (As cessões do clientelí., 
Raaõt - de Embargos, pag. .103). 

Passo agora, Sr. Presidente, a formular as minhas no-, 
vas emendas, em substituição ás Ires ultimas (39, 40 e ij)! 
do meu parecer; 

- » 



. iHLT) «-IdXfHíKSfiõ NACTONAI Julho do 1027 

39' 

iubstitna-so o arl. Ttt-i jiolo seguinte: 
" v íui,.,,..! i' ven'ia Oi" v.m lunco Oo eominereio va'-- ;i 

mira > . si o respectivo luurume 'o trtr aivhivadu. 
ti niiii 'Ia «na i aia. na anu a < "...meianai da srdn 
• . rsiai., iLi .i.iiaiio e na ijn loitar dilue este luinvrr «accur-d 
' m Ti liai. 

Eliiuiue-«o o arl. TK'!. 

■iO" 

lln 

Substiti a-#e o arf. 781 pelo «eguinle: 
"A. cor: .a e, venda do fundo de cominereio será anrum- 

Cíuda- pe.a •> ida (lominereial no Jornal que inserir o seu e\- 
pedien.i, p.i ires vezes, no espaço de GO dias, c deverá «pi 
neproduzii . atrhem por três vezes, dentro do ineMiio pra/o, 
em oufro o o da séde do estabelecimento c do termo ■ . sn < 
íiiial ou s rsal. 

Parap o único. O prazo desse annuncio poderá ser li • 
rui lado a t as quando o capital do estabelecimento \ u- 
dido for inferior a dez coutos de réis. 

Subatifnam-"R os arl-, 78Õ e 786 pelo seguinte; 
"O no: p a lor de um fundo de commercio, salvo enm. n- 

eão expres ; em contrario, responde pelas dividas do vende- 
dor que. a é á ala da compra e venda, constarem do balancn 
• da cscript -a' fio do estabelecimento, ou do que for Judicial- 
m uite notif a-'o, dentre do prazo do respectivo annuncio. 

Paracrrrho único. Resiwnderá ror Iodas as dividas do 
Vendedor ppver omitido a# formalidades prescriicus nos 
artigos anteriores, 

43' 

Supprimam-se o- art-, 791 o 792. 

41" 

Accrescenfem-so os seguintes artigos: 
Art. — Não havendo convenção expressa em conlrarb . c 

Vendedor de um fundo <ie conunercio conserva o diçeito tb- 
i 'mpetir com o comprador no mesmo ramo do negorio. 

Art. — A obrigação de não exercer commercio. ou imhis 
fria licifa, entende-se sempre limitada ao tempo e ao á«apaço 
necessários para evitar o- prejuízos da concorrência, 

«*' / 
Eiiminera-se o- arls. 791 a 867, 

IC 

Supprima-se o capitulo IV," 
Submeti idas ã discussão e a votos, são unanuneineutv 

ftpprovadas essas novas emendas do ísr, Eurico Valle, se -i . 
também acceilas as seguinte-; 

Do Sr. Bueno de Paiva: 
'Substitua-se o art. 787 pelo seguiule; 
Art. — O adquironte não responderá pelas dividas do 

vendedor que forem estranhas ao fundo de comine-eic. em- 
p -za ou estabelecimento cedido,, 

r>o Sr. Aristides Rocha: 
'•8uppviman\-se a- palavras — "Presume-se a siinul. ão 

tio pr- ço e seguinte^, »<•'• final, das dua« ultima- alin<>as do to - 
tigo 789." 

D Sr. Lopes Coiiçah•>.- apresenta, acompanhado d lonsa 
jjustiíicação, o projecto, que fora incumbido de elaborar, re- 
íormando n lei (o fallenoias, projecto esse que o Sr. Presi- 
dente manda publicar em avulsos, para estudo da Commissão, 
determinando que os mesmos sejam também <li«lribuidiis ao- 
tn«trtutos e assooiacõe- de classe interessados na matéria o 

que pessain nesta collaborar com os seus alvitres e sugges- 
(ÔP- . 

Por prof" «Ia do Sr. Presidente, fica resolvido que a 
Commissão passe a reunir-se. ordinariamente, duas vezes por 
semana a- terças e sextas-1'.'iras , afim do abreviar a enn- 
clusão da sua tarefa. 

Levantando os trabalhos, o Sr. Presidonfe designa para 
o leiii no dia íí\ reunião seguinte: — Diurussão do itorecr e 
roto'-'"! tio* rmondas do Sr. Adolplio Gordo sobre os ilisposl- 
fieos d"- orh. 851 o 1.115 do projet-lo hiolez de Souzo. 

"7 «EsSÃO, EM 30 DE JUNHO l>E 192) 

W,ESlia;M:iX DO 8K. A. AZERKOO, VICK-PKKSIUENTR 

V.- 13 1 - horas acham-se presentes os Srs.; V. Aze- 
redo. Pires Hébello. Pereira 1 obo, Aristides Hocba, Enrico 
Valle, Uaii."' Sodré. Ooilofi edo Viaunn. Costa Rodrigues, punha 
Maclia i ". IMi, - i erreira, 'fhomaz Hodngues, João Lyra, Fer- 
reira Chaves. Venancio Neiva, Antonio Massa, Oilberto \ma- 
do. Anlonio Moniz, Beniardino Monteiro, Manoel Duarte, Joa- 
quim Moreira. Mendes Tavares, Bueno Brandão, Bneno de 
Paiva, Arnolf,, Azevedo, Adolpho Cor d o, Rocha Lima, Ulegario 
Pinto, Vlhiiquérque Maranhão, Carlos Cavalcanti, Feíippo 
Pchmi.lt, Peceii i Oliveira « Vespucio de Abreu '32.. 

O Sr. Presidente — Presentes 32 Prs. Senadores, está 
aberta a se.--a". 

Vae s- r üda a acta da sessão anterior 

O Sr. 4 Secretario (servindo de 2 procede ã leitura da 
acta da ses-ão anterior, que, posta em discussão, é, sem de- 
bate. approvada. 

O Sr. 3 Secretario (servindo de 1° dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 
Offíei"» ; 
Do Pr. } Secretario da Gamara dos Deputados, mnetten- 

do a- -,'ginut'- 

raoPosiçõKS 

N. 120 — 1927 

O (."iigre-so Nacional resolve: 
\rt. 1." U aberlo ao Poder Executivo, pelo Minisleriv 

da Vgriiultura. Industria e Commercio. um credito esjiecial 
de quinhenlos contos de réis 'ãOO:0O(iso00 , para atlenrter ãs 
uesi" /a- . xlraordinarias com o combate á doença do "Mo- 
saico" . t "to o pniz; revogadas as disposições em mn- 
trari.'. 

Can o.i 11"- Dopntadus, 28 jullio de 192,. Sebostiõo 
d" /(••./" Itorros. — ílovimiio* Horbosn. — fínplistn Itillcu- 
,r,yrl A C":nmissão do Finanças. 

N. 121 — 1927 

O 1 are--'"1 Nacional decrela: 
1. Uira autorizado o Poder Art 

credito especial < 
e trinta •• 
para. dentr 

Executivo a abrir, o 
' de -ei-centr>< e vinte o cinco contos quinhentos 

"■!« mil •■ noventa c Ires réis (625:53(i*(i9;t 
> ■ dclle ser liQuioada a indemnização deerelada por 

"iilenra judieia! jiassada em julgado em favor de Zoruaslro 
pires >• Oustavo MeiniiTi. 

\rt. 2.° o Governo providenciará afim do ser promovida 
acrão i ■ «: —-iva contra os fuuccionarios ferroviários da K-- 
trada de Ferro C.-nlral do Brasil, que deram rausa ã iiuie- 
iiini/.e ão supra dadii. 

\'t. t.' Revogain-se as «lisposiçSes em ronlrario. 
Cam irn lo.- Deputados, 28 de junho de 1927. — SebnsliiV> 

d" — Dotnlnuos Barbomi. — HopUttlo lliiim- 
(•»)' •/. — -V Commissão do Finanças. 

N. 122 1921 

Em.n Ia sutisliluliva da Cantara ao projecto do Senado, 
determinando que « pena seja de prisão eelluhu- no erime d.•t i- 
nido no aA.. 1 , n. l, do decreto n. 1.162, de 1890. 
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O Congresso Nacional decreta; 
\rt. 1." San inafiançáveis os crimes previstos no de- 

rreto n. 1.162, de 12 ile dezembro de 1890, e as penas re- 
speetivas passam a >er de spis mezes a uno anno de prisão 
mllplar para o caso do § 1° e de um a dous annos para o 
raso do § 2". 

\rt. 2.° O art. 12, da lei u. i.269, de 17 de janeiro 
de 1921, fica substituído pelo seguinte: O Governo poderá 
ordenar o fechamento, por tempo determinado, de agremia- 
ções, syndicatos, centros ou sociedades «pie incidem na pra- 
tica de. crimes previstos nesta lei ou de actos contrários á 
ontem, moralidade e segurança publicas, e, quer operem no 
estrangeiro ou no paiz, vedar-lhes a propaganda, impedindo 
a distribuição de escriptos ou suspendendo os orgãos de pu- 
blicidade que a isto se proponham, sem prejuízo do respe- 
ctivo processo criminal. 

S I.° Ao Poder Judiciário, compete decretar-lhes a dis- 
solurão em acção própria, de forma summaria, promovida 
pelo Ministério Puhlico. 

S 2." O acto do Governo será fundamentado c expedido 
pelo Ministro da Justiça e Negocies Interiores. 

Art. ;i." O disposto no art. iü9 do Codigo Penal é tam- 
hem applicavel á pena de prisão correccional de que trata o 
decreto n. 6.994, de 19 de junho de 1908. 

Art. 4. Revogam-se as disposições em contrario. 
Camata dos Deputados, 28 de julho de 1927. — Sebastiãd 

iln Itnjo Murros. — Domingos Barbosa. — Bajjlista Billni-' 
courl. V Commissãa de Justiça e Legislação. 

Do mesmo Sr. 1" Secretario, restituindo um dos auto- 
graphos da i"esoluçSo legislativa, sanecionada, revertendo a 
pensão de montepio que percebia sua fallecida irmã D. Leo- 
noc da Cosia Lima e Silva, para D. Maria José da Costa Ga- 
hi/zo. — Ao archivo, 

Do Sr. Ministro da Fazenda, restituindo dous dos aulo- 
graphos das resoluções legislativas, sanccionadas: 

Que determina as allribuicões aos consultores das dele- 
gacias fiscaes; 

E que autoriza a ahrir o credito especial de 3;9;!7$150, 
pam pagar a felippo Monteiro dc Barros. — Arehive--e ura 
tios autogrnphos e remei Ia-se o outro á Camara dos Depu- 
tados . 

Uequornnenlo de D." Ermelinda Bittencourt de Moura, 
viuva do guarda civil Vlfredo Anlouio de Moura, falleculo de 
moléstias eoulrahidns em serviço, solicitando pagamento da 
pensão a que se julga com direito. — A' Commissão de Fi- 
nanças , 

O Sr. 4" Secretario .servindo de 2" , procede á leilurá 
dos seguintes 

PAMKCrRKfl 

. 237 - 1927 
I 

licdnrrào fiiud do pi'ojr.clo do Sr inalo n. 19. dr 1926. concf- 
dendo d Cooperntiva Mditar do Brasil o direito dr consi- 
gliarão cm folha para pagamenlo de fornecinwnios por 
rlln fritos aos seus associados 
D Congresso Nacional decreta; 
Artigo único. Para pagamento de compras fe^ia~ nos es- 

tabelecimenlos eommerciaes mantidos pela Cooperativa Mi- 
litar do Brasil, poderão os interessados fazer consignações 
de seus yencimenlos, sendo taes consignações aotori/idas 
pelos chefes das diversas repartições federaes. de que r-ses 
fuiiccioiiarios dependerem; revogadas as disposições cm con- 
trario. 

Sala da Commissão de Redacçfto, 30 de julho de 1927. 
■— Arislide» Hurliu, Presidente. — Albuiiucn/ue Maranhão, 
relator. 

Fica sobre a mesn para ser discutida na -■'«são seguinte, 
depois de publicada no Diário do Congresso, 

N. 238 — 1927 
JRrilarcãn final da projrrlo do Senado n. 200. dr 1926, eonce- 

drndo ao Club dos Fnnrrionarios da Policia Civil o direito 
dc ronslgnaçâo em folha para o recebimento de jotas, men- 
salidades c mais obrigações dos seus associados 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1." \os associados do Ctnb dos Funccionarios da Po- 

licia Civil do Dislricto Federal fica assegurado o direito do 
consignação, em folha do pagamento, das suas jóias, mensali- 
dades e mais obrigações assumidas com o mesmo club. na 
fôrma da legislação em xigor. 

Art. 2.* Revogam—o as disposições em contrario. 
Suta da Commissão de Redacção, 30 de julho de 1927. 

. - ArisKdes Bocha, Presidente. — Albuquerque Maranhão, 
relator, 1 

Fica sobre a mesa pai-u ser discutida na sessão seguinte 
depois de publicada no Diário do Congresso. 

N. 239 1921 

Jiedoreão final do emenda do Senado á proposição da Cama/ít 
dos Deputados n. 30. de 1927. autorizando a abrir, pelo 
Ministério da AgricuUurn, o credito espertai de 439:0008, 
para pagamento de aluguel do terreno ooeupado pela Es- 
tação de Combustíveis e Minérios 

"Snpprim.vsc o art 3" da proposição." 
Sala da Commissão de Redacção, 30 de julho de 1927r 

— Aristides Bocha, Presidente. — Albuquerque Maranhão, 
relator. 

Fica sohre a mesa para ser discutida na sessão seguinté, 
depois de publicada no Diário do Congresso. 

Comparecem mais os Srs. Barbosa Lima, Francisco ^á. 
João Thomé, Juvenal Lauiartine, Bapfisin Acctoly, Fernandes 
Lima, Pedro Lago, Manoel Monjardim, Miguel de Carvalho. 
Ifineu Machado, José Alurtinho, Affonso de Camargo, Carlos 
Barbosa c Soares dos Santos (14). 

Deixam de comparecer, com cansa justificada, os Srs. 
Mendonça Martins, Silveriq Nerj'. Souza Castro. Euripedes de 
Aguiar, Epitocio Pessôa, Gouvêa de Britto. Rosa e Silva. 
Carneiro da Cunha, Lopes Gonçalves. Miguel Calmou, Teixeira 
Mesquita, Paulo de Fronlin, Arlhur Bernardes, Lacerda 
Franco, Pedro Celestino, Ramos Caiado e Celso Bayraa 11 ^ 

0 Sr. Presidente — Continua a hora do expedienii 
n palavra o Sr. Senador Enrico Valle. 

Tem 

0 Sr. Enrico Valle *) - Sr. Presidente, pedi n palavra 
para requerer ao Senado a inserção, na acla dos imssos tra- 
halhos, de um \oto de pezar pelo falleeimento do Senador 
estadual paraense, Dr. Antonio Acatauassü Nunes, triste farh> 
occorrido. hoje, ás primeiras horas da manhã, nesta Capitai. 

Sr. Presidente, o Dr. Antonio Acatauassú Nunes era 
uma personalidade de alto valor moral e inlell.ectifál 
apoiados), ruja notoriedade não ficou só restringida dentro 

ilos limites da sua terra natal, á qual elle dedicou toda i 
sua aclividade, durante sua .existencial oecnpund ' os mais 
altos e honrosos postos. 

Como juiz federal, honrou e dignificou muito a magis- 
tratura nacional apuados), pela intelligeirma, pela inteireza, 
pelo saber, pelo apurado senso, p"lo alto grão de morali- 
dade com que sempre exerceu a judicatura. Foi elle bem um 

, juiz, na mais respeitosa, uiil, eonstruclora, moralisadoVa í; 
verdadeira expressão deste vocábulo. Muito bemn 

Como político, depois que se aposentou, após longos annos 
de árduo labor e com uma luminosa bagagem de sentenças, 
que são verdadeiros arestos, exerceu o muudato ü' Senador 
Estadual, com tanto talento, e operosidade, cultura qu • era 
bem um dos membros mais representativos, do Senado pa- 
raense. Na Camara ou no Senado da Republica, elle seria, 
sem duvida, uma figura impressionante, honraria a sua terra 
natal no Parlamento Nacional, e seria uma individualidade 
que se sobr,elevaria, muito e muito, no scenario político do 
paiz. Mas, por infortúnio da minha terra, ou pelo sou na- 
tural desapego ás honra rias, ou por sua sincera desambiçã-», 
ou ainda pelas contingentes eimiiuslancins da vida politico- 
partídaria. o iliustre morto não chagou á ropresenltx.ão le- 
deral. 

Como professor de, direito, deixort Icabalhos de muito 
tomo. . . , 

O traço mais vivo, mais ledlo, caraclerislico de sua alma. 
era. um suave ç forte seiit.iiuoato de bondade, que nelle so 
abchcrava, em uma limpidez de honestidade, em uma admi- 
rável serenidade de espirito, em um caracter forte, em uma 
inteireza moral; em uni perfeito ■ 'nso das cousas e dos ho- 
mens. tudo i—o inspirandO-se e alimentando-se em uma r," 
ligio»idade, tão profunda, como nunca \i outra em minha 
vida. 

O Senado praticará unin acção nobre, e fará justiça, in- 
screvendo um valo ile pezar, na acta dos nossos trabalhos, 
pelo desappareeimtnto desse notável paraense, grande brasi- 
leiro, que se finou pela madrugada de hoje, cercado pehx 
angustia da sua família, sentindo a amarga saudade da mui 
terra, que elle amou tanto, o qu/> neste momento lhe ha do 
prestar as maiores homenagens, compungida por saber que 
nellc ponte um dos seus mais robivs, mais dignos e mais 
úteis filhos. Muito bem; muito bem.) 

0 Sr. Presidtnte — O Senado ouviu o requerimento qut 
acaba do ser apresentado pelo Sr. Senador do FModo d) 

Não foi revisto pelo orador. 

ü 
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Pará, em elogiosas palavras de homenagens ao Dr. Acatau- 
assú Nunes. 

tOs senhores que approvam o requerimento do honrado 
Senador, queiram levantar-se. (Paiwa.) 

Loi approvado. 
O voto constará da acta dos nossos trabalhos, 

O Sr. Presidente — Si não ha mais quem queira usar 
da palavra, passarei á ordem do dia. (Pausa.) 

ordem do dia 

EQUIPARAÇÃO DE VENCIMENTOS 

1' discussão do projeeto do Senado n. 349, do 1926, iiqui- 
parando os vencimentos dos encarregados de secção da Inspe- 
otoria de Prophylaxia da Saúde Publica aos dos da do Gabi- 
fíete de Idemificação & Estatística da Policia. 

O Sr. Mendes Tavares — Peço a palavra, 

0 Sr, Presidente — Tem a palavra o nobre Senador, 

O Sr. Mendes Tavares (*) — Sr. Presidente, (■ desgos- 
to para mim nao vér presente, hoje á sessão, o eminenti 
Senador por Sergipe, autor do parecer da Commissão de Con- 
. tituição referente ao projeeto ora sujeito á apreciação do 
Senado. 

Felizmente, Sr. Presidente, sei que o motivo da ausên- 
cia do nobre Senador é de gala em pessôa de sua familia 
pelo que, daqui aproveito a opportunidade para me associa' 
ás justas aiegrias qite hoje correm no lar do eminente 
Senador. 

Ber-me-ia mais agradavel fazer as referencia- que me 
trazem á tribuna, neste momento, sobre i?ste projeeto, pre- 
sente o nobre Senador autor do parecer, Mas as circumstan- 
cias de se tratar da primeira discussão e de não me ser per- 
mittido, pelo Regimento, requerer o adiamento da matéria, 
forçam-me a hoje mesmo adduzir ligeiras considerações a 
respeito desse parecer. 

Sr. Presidente, penso que o parecer do nobne Senador 
não repousa em uma applicação de preceitos claros e positi- 
vos da Constituição e a interpretação qu- entendeu dar a 
dispositivo que cita não pôde ser applicada ao projeeto cr i 
em debate. 

Dizer o que acabo de dizer é o mesmo que condomnar o 
1 arecer do nobre Senador. Em matéria dessa relevância, re- 
stringir a iniciativa de qualquer Senador, e, ainda ma», 
1 -tringir a própria e^pliéra da atiribuições do Senado, eqüi- 
vale a crear uma situação bastante grave, o que deixa ciar 
que o parecer não jiod,e subsistir, 

O projeeto, Sr, Presidente, manda equiparar oç ven- 
cimentos dos sub-eucarregados da secção da Inspectoria dos 
Serviços do Prophylaxia do Departamento Nacional de Saud 
Publica aos dos encarregados da secção do Gabinete de Ideu- 
ticaoão e Estatística da Policia. 

O nobre Senador no seu parecer declara que ' si é funeçã • 
privativa do Congresso fixar renrimentos aos empregado 
públicos, de aocôrdo com o art. 34, n. 24 da Constituição, 
j.ão lhe é, porém, attnbuiçâo légal equiparar empregos de na- 
tureza diversa". 

Em primeiro logar. não existe, nem S. Ex. pode citar 
qual o dispositivo. Constitucional que justifique a sua affir- 
mativa. 

O art. 34, n, 24, dando attribuiçõvvs ao Congresso Na- 
cional, diz o seguinte;' 

"Crear c supprimir empregos, públicos .'■•domes, 
inclusive os das Secretarias da Gamara e dos Tribuhaes, 
fixar-lhes as attribuições, e estipular-llies os venci- 
mentos." 

Não cita S. Ex. o art. 72, § 31, que diz o seguinte: 

"Nerdium emprego pode sev creado, nem xenci- 
to algum civil ou militar pode ser estípulad • ou 
alterado senão por lei ordinária especial". 

... Lnesidente, são esta- as duas referencias da Con- -.iiuiçao, em relação ao caso em debato, c em nenhuma doll;,- 
se pwle colhgir que o projeeto nellas incida. 

creou um dispositivo constitucional de 
, . com a sua interpretação pessoal, o qu» sr me afigura 

proíudamente condemnavel e não pode constituir força si" l". 

e nem, iam pouco, induzir o Senado a votar conforme esse seu 
modo de pensar, porqu,? dahi adviriam grandes prejuízos, não 
só para os 'interessados, não só para aquelles que se julgam 
com direito do obter igualdade de vencimentos ou melhoria 
de situação, senão também para os Senadores que entendem do 
propol-as. 

Exerceu, portanto, o nobr,? Senador por Sergipe, um ar- 
bitrio, que se aggravou ainda mais na segunda parto do seu 
parecer, quando declara que o projeeto ora cm debate abre 
vu dá ao Governo a faculdade do um credito illimitado, o que 
é, positivamente, contrario á Constituição. 

Não ha duvida que, se essa eiva estivesse contida no pro- 
jeeto, elle seria inconstitucional. Mas, o nobre Senador mais 
uma vez ampliou o seu modo do interpretar, ou melhor ainda, 
de applicar os expressos dispositivos da Constituição e pro- 
curou inquinar o projeeto de um erro do que elle, absoluta- 
mente, não se reveste. 

d*; Não foi revisto xiolo orador» 

O projocto diz o seguinte' 

"Ficam equiparados os vencimentos dos sub-enea1'- 
regados da Secção da Inspectoria dos Serviços de Pro- 
phylaxia do Departamento Nacional de Saúde Publica, 
aos dos encarregados da Secção do Gabinete d." Iden- 
tificação e Estatística da Policia. 

Art. 2.° Ficam abertos os créditos necessários para 
0 cumprimento desta lei. 

Art. 3." Revogam-se as disposições cm contra- 
rio." 

O parecer, Sr. Presidente, diz que: 

' A vista disto, o projeeto, tendo em vista augmeu- 
tar vencimentos dos encarregados da Secção do Pro- 
phylaxia, porqu,e absurdo seria a proposta de equipa- 
ração para menos, trata-s,? da abertura de um credito 
illimitado, de um credito não previsio no mesmo pro- 
jeeto, o que vae d - encontro qu contravem o art. 3i, 
n. 2, da Constituição. 

K. deste modo. opina pela sua inconstituciona- 
1 idade." 

Parece-me, Sr. Presidente, que o nobre relator confun- 
diu credito illimitado com credito indeterminado. 

Realmente, o projeeto, como aliás todos os outros que 
.aqui são apresentados nessas condições, não especifica, não 
determina o r/uaufum do credito a ser aberto, ínn virtude di 
approvaeão da lei. 

.Mas Sr. Presidente, não porque o credito seja illimi- 
tado, não porque seja impossível determinar-lho a quantia, 
não porque o Congresso queira dar ao Governo a faculdade d-- 
estender esse credito até onde lhe approuver. Não. A limita- 
ção do credito resalta da natureza do projeeto; pois si cll- 
manda equiparar os empregados d,e uma repartição — em- 
pregados esses que constam de um quadro, que tem numero 
certo — aos empregados de outra repartição cujos venci- 
mentos r-presentam" uma certa quantia, claro ó que a fixação 
do credito é uma questão de calculo, que poderá ser facil- 
mente feil^ pela repartição competente, verificando a diffe- 
rença do que percebem e--1.- funccionarios no caso de equi- 
paração e qual o numero desses mesmos funccionarios. 

Portanto, o projeeto não incide absolutamente em ne- 
nhum dos dous pontos que o tornaria inconstitucional, pontos 
a que .«•,• referiu o honrado Senador por Sergipe, no seu 
parecer. 

Si esse. projeeto for rejeitado, por inconstitucional, como 
propõe a Commissão, ficará prejudicado um direito — direito 
a crear mas, emfiin, o direito proposto no projeeto — ft, mai-. 
do que isso, a própria esphera de attribuições desta Assem- 
bléa ficará climimiida. Si, Sr. Presidente, fôr creado osso 
precedente, o Senado ficará em situação de inferioridade pe- 
rante a outra Casa do Parlamento, porque, não existindo alli 
doutrina idêntica, poderão os honrados Deputados apresentar 
projectos. como este que aqui está, ficando sómenlo a Gamar; 
com allribuições para legislar em assumpto de tal natureza 
e o S.Tiado inhibido de ter o mesmo procedimento. Portanto. 
.-1 o Senado aeoeitar a theoria do honrado relator, soffrcrá 
uma diminuição na orbita de suas attribuições. 

Kftou certo, Sr. Presidente, de que essas ligeiras consi- 
derações que acabo de fazer impressionarão o Senado, não 
pelo valor do a-sutnplo em si. mas pela questão de doutrina. 
>i esses funccionarios não conseguirem, agora, o que o pro- 
jeeto lhes deseja dar, esperarão ont-rn opportunidade ou outro 
modo d> ccn sego irem a realização de enas aspiraçtVs. In- 
sisto. i-Téiu, para que o Senado não homologue o parecer do 
honrado senador, por uma questão de respeito aos próprios 
termo- dn Constituição, que não pode ser interpretada de uma 
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bíaneira fcstrictiva. -Vão que faca quoslao de que e«<e pro- 
jccto seja approvado. 

O parecer da illustrc Coaunissão de Coii>lituição. con- 
forme V. K.v. sabe, versa apenas «obro a oonstitucionulidade 
do projecto, c, approvado este, isso de forma alguma significa 
a solução do caso. O projecto tem que ir ainda ã C.ommissão 
de Legislação e Justiça, cujos membros poderão "então apre- 
ciai' a questão e verificar si realmente comem ao interesse 
publico quo essa medida seja adoplada. Depois, mesmo que 
essa Commissão dô o seu veridictum favorável, o projecto 
ainda tem que ir a um uHimo redueto, a um ultimo posto de 
analyse; redueto esse cujas "decisões são sempre inappelaveis.. 
Kefiro-mo á illustrc Commissão do Finanças, que pode dizer, 
que o projecto é muito justo, muito conveniente, mas, no mo- 
mento, não consulta os interesses do erário publico. 

Vè, portanto, V. Ex., que, como tem acontecido mui- 
tas vezes, a approvação cm primeira discussão absolutamente 
não significa que o projecto esteja com o seu caminho des- 
braviulp no Senado. 

• Espero, portanto, que, diante destas con-alerações, que 
eucenram uma questão de doutrina, que affccla visceralntenle 
a acção do Senado, quo o parecer da Commissão não po--a -er 
ucceilo, 

Si V. Kx., Sr. Presidcuitc, me informar que assim posso 
lazer, terminarei com um requerimento, pedindo a volta do 
projecto á Commissão, para que esta, diante das razões que 
acabo de expender, e. melhor verificando a i ocedencia das 
mesmas, possa opinar definitivamente sobre a matéria em 
di bale. 

O Sr. Presidente — U requerimento quo o nobre >enador 
formulasse no ■sentid da volla de porjiícto u Cuinmis^ãn, ium 
poderia ser acceilo pela Alcsa. 

A ou ler o art. IPO do Hegitnenlo, para que S. Lx. -e ia- 
te ie do dispositivo JegimeiitaI, em -relação aos proj.vios em 
1' discussão: 

Ari. 100. Na I" discussão dos piojinstos. que ser t 
em globo, só se tratará da sua coustitucionalidade, não 
sendo perniitlido adiamenfo nem emenda-. Nesta dis- 
cussão, cada S na dor poderá talar uma vez, não devendo 
exceder de unia hora. O autor do prujoclo terá prefe- 
rencia . 

Pniragraplm único. Nesta discussão o orado.- jm- 
defá fazer a critica de tudo o projecto 

0 Sr. Gilberto Amado — Peço a palavra. 
0 Sr. Presidente — Perdão; antes de V. Kx., já o Sr. 

Senador Arislides Ho-ba havia pedido a pai i\ a. 
I'epi a palavra o Sr. Arislides Rocíia. 

0 Sr. Arislides ÍRocha ') — sír. Presidente, eu aguardei 
que A . Kv. solucioii is.se a questão de ordem, levanja U: i 
illustre Senador pelo Di.-f.ricto Feiieral, afim de :.-ol\e;- -e 
dev ia ou não fazer as consideraOfivs, q-ne vou endereçar ao 
Si nado. O nosso inesquecível çollega, Senauor Lauro Muller, 
cuja perda todo o Senado taslinni 'opoon/c.v ifni''* . com o 
sen espirito scintillante, muitas vezes disse, em palestra, nesta 
i.asa, que, no tirasíi, tiidia--e, a verdadeira mama da incon- 
.slilncionalidude. Si a feijoada não levava toucinho, era uma 
feijoada inconstitucional. (/íí.so.) 

O Nu. Mknobs Tvvaiiics — Si não tiver r i,ião •■ que . in- 
conslilucionul. (Hiso.) 

O Sll. AIIISTIDES ,HOGU \ — E' o caso de appliear •! 
nirnlo ao asmimpto ora om discussão no Senado. Eu não 
comprohendo, por maior que seja o carinho |)ela Constituição 
da Ilepnblica, quo se aeoinu» de iuoonstiUicional e-!a propo- 
s;i;ào. Negar que o Congresso Nacional lenha competência para 
equiparar' empregos públicos ó um absurdo, porque õ nma 
ntlribuieão quo o Congresso tem, decorrente da Constituição. 
K' verdade que o iIlustre podaotor do parecer não arguiu a in- 
consiiLuoionalidade do projecto sob este fundamento. IVcla- 
rou que o projecto era Inconstitucional, porque a sua appro- 
vação implicaria na abertura do um credito Hllmitado. Afi- 
gma-se-ine a mim, Sr. Presidente, que S. Kx. laborou em 
verdadeiro equivoco, quarfdo fez essa affirmativa. Não existe 
um credito iIIimitado, pm-qne, si os funecinnarios da Pro- 
phylavia são determinados, nastará uma operação arittomotua 
para fixar qual o montante do credito a ser aberto. 

O Sn, JoAo Lvwa—O credito está implicitamente lim lado. 

(') Não foi revisto pelo orador.. 

O SR. ARISTIDBS ROCHA — E-!á implicitamente 1- i - 
tudo, diz muito bem o jllastre membro da Comítlissão d'- Fi- 
nanças, Sr. João Lyra, • • 

ü illustre Senador pelo Üistrielo Fede-rar enviou á -Mesa 
ura requerimento afim de que o projecto fosse devolvido i. 
Commissão de Constituição, para ulterior estudo, quando não 
Í08se_ do Relator, dos outros membros eminentes dessa Com- 
missão, deante das considerações feitas por elle em plenário. 
Porque, como V, Kx. sabe Sr. Presidente, nós, em ge ai, i <- 
Commissõcs, nos louvamos na opinião dos Relatores, a menus 
que o assumpto, por sua natureza, seja de tal transcendeneia. 
que todos nós tenhamos a preoccupação preliminar do invés . 
t:gal-o. 

Em relação ao caso, estou convencido de que os illiuhvs 
membros da Commissão de Constítuiçàó e Justiça, no nume o 
tios quaes realça a integra personalidade do meu'eminente 
eullega, representante do .Rio Grande dò Norte, Sr. d. -ei .. 
bargador Ferreira Chaves, depois do debate de plenário, ,-<» 
convenceram de que, realmente a proposição é conslituemn d 
e não tãião, na hypottu ■. o menor escrúpulo em suffrag.. 
voto e a opinião daquelles que assim também pensam. 

Portanto, Sr. Presidente, desde quo o Regimento da Ca-.a, 
como V. Kx. acaba do declarar, não permiti o a acceilação do 
requerimento do illustre representante do Districto Federal, 
penso que o Senado deve rejcital-q, porque a proposição é 
evidentemente constitucional o decretar a sua incoustituei-.- 
nalidade, por falta Io competência do Congre-so Nacional para 
resolver o assumpto, é realriugir de maneira cabal uma auto- 
ridade que é nossa, que a Constituição claramente nos confere. 

Era o que eu tinha u dizer. Muito bem: muito bem.; 

0 Sr. Presidente 
Anuído. 

Tem a palavra o Sr. Gilberto 

O Sr. Gilberto Amado — Sr. Presidente, desisto da pa- 
lavra deante rias considerações do nobre Seradrtr peto Vi 
zonas. Era nesse mesmo sentido que eu desejava maniie-- 
lar-me. 

0 Sr. Bernardino Monteiro Peço a palavra. 

0 Sr. Presidente 
(eiro. 

Tem a palavra o Sr. Iteriiardibo jb.n- 

0 Sr. Bernardino Monteiro — ir, Presidenle, reahnnlo 
este projecto foi lido e disentido peta CfiHnnissfto cio dia eiu 
que os Senadores, realmente que a coiop em »• á reuiiiãivei.m 
pareceram, pelo accumulo de madeelas rião tiveram n.aior 
tempo para mais detidamente cvuninul-o j Nessa reunia., o 
Sr. Senador Lopes Gonçalves'procedeu á leilura deiuivt grande- 
e extensi<simo tralinliio e fomos até olzripadus a suspender a 
sessão,-marcando outra para o. dia tinrnediate. Devido a . ,s 
eii eunislancias. Cp como já disse, ao grande aecuniulo de ira- 
l-alho. não pude es li ufa r mai«-poriiionerinndainente o aasumpto. 

Por isso, diante das coasnleracAas dos ooi legas no me-mu 
sentido, e do V. Kx. tf>r. Presidente, estou ale aeeurdo «m i; ■ 
o Senado'resolva com Ioda a liberriWe o assumpto, isto e. que, 
o projecto volte á Cominissab imra reci)nsirJ"Tuir sen parecer. 

■ O Sr. Hceno uc Paiva— Sem qeiíbiifpa déseún-iideeacão 
para com qualquer de nossos collegn-. 

D SR. BKKNARDINO MONTEIRO — Naluralniente, prin- 
cipalmente eslando ausente o Relator. 

Era o que eu tinha a dizer. 'MvHo hr,i;: mufto hrm. 

0 Sr. Presidente — O Senado acaba de ouvir a declaração 
do honrado i'Cpresen)«nte'du Estado do KspitRo, Santo, niem- 
hro da Comjnissão ite ("otislRnição, c-omo já oiiv i^a a do Sr. Se- 
nador Ferreira Chaves. Das considerações addüzidas p-dus 
dons illustres Senadores se depieliende que o pArecer da Com- 
missão, concluindo pela ineonslitucionalidade do projecto, não 
tem maioria de votos dos acus membros. 

Si ninguém,mai« qui/.er usar (Ir patayra, vou submeti.cr 
a votos o projecto. (Prtitío.) . .., 

Ds scnliores que o aitprovain, queiram levuntar-se_ 
(Pn usa.) 

Foi approvado. 

I.1VIIÜS UOM XU:R< .IAV.8 

?• discussão da proposição da Camara dos Deputado^ 
n. 151, de lífJó, que altera os emolumentos devidos pelas iite 
hrieas de livros eommereiaes. 

Approv ada. 
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E" igualmente approvada a scgliinlc • rvNMçÃo dos cursos jurídicos no brasu» 

i imdndv 2' discussão da proposição da Gamara dos Deputado?, 
p. 61, de 1927, autorizando o Poder Executivo a concorrer 

Ari. 2* Em voz dc Ires r— diga-se; 2 por cento. com a quantia de 300:000?, para a eomniemoração do cento- 
" , . , „ , ,, , nario da fundação dos cursos jurídicos no Brasil c dando ou- 
Sala das sessCes da Cornmissao do 1 inanças do Senado, 

22 do junho do 1927. — Bueno dc Paiva, Presidente. — Prdro lla:' i'," 
J.nijo, Relator. — João Lyva. — Vcspucio dr Abreu. —; ' 1 

.iruolfo Azeredo — Eurico Jalle, vencido, quanto ao art. 1°. 0 Sr oiegario Pinto - Peço a palavra, pela ordem. 
— Godofredo 1 fmna. — Affomo dc Canwnjo. — Fciippe * 
Sehmidt, — João I /(Ome. o Sri presidente — Tem a palavra o Sr. Oiegario Pinto, 

credito p.uu pagamento a svLVio MENDES i.iMOEino O Sr. Oiegario Pinto i>ela ordem — Sr. Presidente, peço 
a V. Kx. consuite o senado sopre si concede dispensa de in- 

2" discussão da proposição da Gamara dos Deputados, tersticio para a proposição que acaba de ser approvada li- 
n. 27, de 1927, que revigora a autorização constante do de- turar na ordem do dia da próxima sessão, 
creio n. 4.708. do 1923, abrindo um credito de 4:3298666, . „ _ ... „„ 
i o a pagamento dc differença de vencimentos devida a Syl- , , ,.n • approvain o requo- 
l io Mendes Limoeiro, fiel, interino, do thesoureiro da Gasa da umento ilo Sr. oiegano mto, queiram levantar-se. 
Moeda. Approvauo A proposição constara da ordem do dia da próxima ses- 

Approvada. são. 
CREDITO PARA PAGAMENTO A ZACHARIAS VIEIRA UK MOURA 

O Sr Pires Ferreira — Peço a palavra pela ordem. 
3' diseuesão da proposição da Gamara dos Deputados 

O Sr. Presidente — 'Jem a palavra o Sr. Pires Ferreira, n. 7, de 192/, que abre. pelo Ministério da Fazenda, um cre- 
o T. J 1 tlito especial de 9:7628108, para pagamento, ao collector fe- 

0 Sr Pues Ferreira - Sr. Pesidente, roqueiro que \. Kx. oeral. /.acharias Vieira de Moura, da gratificação a aue tem ponsulfe o Senado sobre si concede dispensa de interstício direito em virtude de sentem-a judiciaria 
para a proposição que acaba de ser approvada. Approvado; vae ú. saneção. 

O Sr. Presidente — Os senhores que npprovam o reque- 
rimento do Sr. Pires Ferreira, queiram levantar-se. {Pausa.) credito para pagamento a g\ri.os g* nçaeves de assumpçãü 

Approvado. ~ - i 
A proposição constará da ordem do dia da próxima sessão. discussão oa proposição da Gamara dos Deputados 

». 4o, de 192<, que autoriza a abrir, pelo Ministério da Fa- 
i rédito para pagamento a carlos custodio de AZEVEDO zeuda, um credito especial de _1C;9dS86õy, para pagamento a 

Garlos Gonçalves de Assumpçao e outros, mestres da Escola 
2" discussão da proposição da Gamam dos Deputados, de Aprendizes, do fcianta Gatbarina. 

n. 36, de 1927, que autoriza a abrir, pelo .Ministério da Fa- Approvado; vae a saneçao, 
zenda. um credito especial de 6:972#580. pura pagamento a 
Garlos Custodio de Azevedo, da gratificação addicional a que credito para pagamento a d. helena cdhdovil pacheco 
lem direito, na qualidade do professor d i Kscola de Apren- ■ 
•'i/es tio Pará. . 

Approvada. 3' discussão «ia preposição da Gamara dos Deputados 
ai. 47, ao 1 y*íé, que ôbrfi, Ministério da tazeuda, um cre- 

0 Sr. Pires Ferreiça — Peço a palavra pela ordem. dito especial de 27:1848040, para pagamento a d! Uelcra 
Cordovil Pacheco, en. virtude de sentença judiciaria, 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Pires Ferreira. Approvado; vae á saneçao. 

r, V0 V V ^ ~ ^ Presidente, peço PAGAMENTO a DESEMLIARGADOMES Dü TRIUUNAr PR o \ . Kx. consulto o Senado sobre si concede dispensa de m- w ApI)KI ,if.rn No UK 
vu '"'"u.nal dk 

lesíicio para a proposição n. 80, de 1927. appelalçao, no acrk 

0 Sr. Presidente — Os senhores que approvam o roque- A' discussão da proposição da Cainara dos Deputados 
rimento do Sr. Senador Pires Ferreira, queiram levantar-se.- n' <lue aut0,ri7;a ''eri0 da Jus- 
(Pausa.) tiça, um credito especial de HK/bti-Vb-^, para pagamento de 

\pprovado. differença de vencimentos a desembargadores do Tribunal do 
. . . , , , . Appellação do-Território do Acre 

A proposição constara da ordem do dia da próxima Approvado; vae á saneção. 
í^ssão, 

CREDITO PARA PAGAMENTO A D. DULCE BRAZ CARAVANA CREDITO PARA PAGAMENTO A DESEMBARGADORES DA GÒRTE DE U»_ PKLLACAO 
2' discussão da proposição-,da Gamara dos Deputados, „ . , . _ . _ 

n, 80, de 1927, que autoriza a anrlr, pelo Ministério da Jus- _3' discussão ua proposição da Gamara dos Deputados 
tiça, um credito especial de 2:1608, para pagamento da pen- 70, de 1927, que autoriza a abrir, pelo Ministério da Jus- 
são concedida a D. Dulce Rraz Caravana, viuva do guarda e Aopocios Interiores, um credito especial do 15:3928566. 
civil Antonio da Silva Caravana. Paia pagamento ao Dr. Pedro Aabuco de Abreu e outros, 

. , iesembargadures ua Gorte de Appellaçao, de aooreaeimn d» 
Approvada. vencimentos a que teem direito. ««Jrescimo do 
_ _ , . _ „ , , , Approvado; va" ã saneção. O Sr, Juvenal Lamartine — Peço a palavra pela ordem. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Juvenal La- credito para pagamento a aspirantes da policia militar 
Jnartine. 

3* discussão da proposição da Gamara dos DnnntAdna 
IR Ha Utv: min niilnpÍ7n n oh..;» x. . . L/epUiaUOS 

ofim de figurar na ordem do dia da próxima sessão. tar, logares creados pelo decreto legislativo n r> ík? dÃ ibÒT* 
Approvado; vae á saneção. ' ' ' * 

0 Sr. Presidente — Os senhores que approvam o reque- ) 

Juv™" **** 

\ iiropMlcio constará (Io ordem do dia da prosima sessSo. n. 159,'driòll? ditiKmtkPíSv .^'pcfSuHaitwajmwrarlfí 
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c sorvcnles das diver-as repartições do Ministério da Guerra 
e da Marialia c dando outras providencias (com em- nda dt 
Cornmissão dr Finmiçax, parccdr 11. 2Ii, de 1027 ; 

2' discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
n. 21, de 1<.)27, que aautoriza a abrir, pelo Ministério da 
Jusliea, um credito especial do 52:1871790, para pagamento 
de despe/as do Hospital Geral de Assistência e revigora o 
saldo do 200:000$, papel dp credito aberto pela lei n. 1.911, 
do 1925 {com parecer favorável da Commi.tsão </■ Finanças 
n. 215, de 1927); 

2" discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
n. ;i8, de 1927, que autoriza abrir, pelo Ministério da Fa- 
zenda. um crpdito especial de 73:1521100 para pagameato 
do que é devido, em virtude de sentença judician, . ao vice- 
almirante reformado Dr. Josd Pitdo da Motta Porto (c«»e 
parecer fawartd da Covimissão de Finança* a. II </• 1927 : 

2:' discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
n. 'dl, do 1927, que autoriza a abrir, pelo Ministério da Fa- 
zenda, um credito çspocial de 330:0008 para par uuento de 
serviços leitos na Casa da Moeda, em 1925 com parecer 
favorável da Caana issãa de Finança* a. 218, de 1927 ; 

2" discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
n. 55, de 1927, autorizando abrir, pelo Ministério da Fa- 
zenda, um credito especial de 1:012*833 para paípunenlo. em 
virtude de sentença judiciaria, a L. Gavnlcanti de Albuquer- 
que, por fornecimentos no mesmo ministério /•., parecer 
f a vararei da Com missão de Finanças n. 151, de 1927 ; 

2' discussão da proposição da Gamara dos Deputado^ 
u. 100. de 1927, que abre um credito especial de 989:(>22|110, 
para paganunito de despezas de cust(do das Estradas de Ferro 
Duarabiia a lluquy e llaquy a S. Horja, correspoudeutes ac>s 
«xerciidos 1925 c 1920 {com parecer farororel aa Comtnis- 
são de Finanças n. 221, de 1927); 

Goutinuação du 2° discussão do projoclo do Senado 
tt. 215, de 1920, autorizando ao Governo a adquii r. para os 
serviços do Ministério da Guerra o cdificio coiisi'. uido para 
quartel da 2* linha em Nitheroy e dando outras j ovideneias 
(offcrevido peia Com missão de Justiça e Legislação, com pa- 
recer favorável da de Marinha e Guerra c eme mia da de Fi~ 
nnnças, n. 223, de 1927); 

31 discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
n. 35, de 1927, que abre, pelo Ministério da Fazenda, uni 
credilo especial efe 1;2198, ouro, para pagamento a DD. Ma- 
ria e Itealriz Mves de Carvallio, do capital o juros de titulos 
slo eiupiestimo de 18(18 (vaia parecer favorável da Commis- 
são dv Finanças n. 107, de lílí7 : 

3'' discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
n. 37, ile 1927. aulorj/ando a abrir, pelo Ministério da Fa- 
zenda. um efedito i-épeeinl di> 12:057*558. para pugaincnto 
sle difleronça de ruoulepio devida a herdeiros do Dr. Al- 
meida Moura, ex-auditor de guerra 'eom iwveeer favorável 
da Cainmissãa de Finanças n. 112, de 1927 ; 

3" discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
n. 48, de 1927, que autoriza a abrir, pelo Ministério tia Ma- 
rinha. um credito ('spiaual d<t 75; 180k. para pagamento de 
terrenos, desapropriados por necessidade do serviço da En- 
íermuria Auxiliar de GopaÒífiltHiiw ima parecer favorável da 
Cornmissão de Finoaços n, 118, de 1927); 

3" discussão da proposição da Guinara dos Deputados 
ti. 27, de 1927, que rc\ igora a aulori/ação constante do de- 
creio n. '(.708, de 1923, abrindo um credilo do 4:329$CG6. 
para pagamento di» differença du \ebc.imeutos devida a Sylvio 
Mendes l.impeira, fiel, interino, do ihesaurcico «la Gasa da 
Moeda (cm/i parecer favorável da Commissáa de Finanças, nu- 
mera 21(1, de 1027): 

3" discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
U. 36, de 1927, que autoriza abrir, pelo Ministério da Fazenda, 
um credito especial de 0:972*580. para pagamento a Carlos 
Ciastodio de Azevedo, da gratificação mldirional a que tem di- 
reilo, na qualidade de professor da Escola de Aprendizes do 
Pará {eom parecer favorável da Cotniaissão dv Finanças, nu- 
mera 175, de 1927); 

3" discussão da proposição da Guinara dos Ireputados 
u 80 do 1927, que autoriza a abrir, pelo Ministério «Ia Jus- 
tiça, um credilo especial dc 2:160#; para pagamento da pen- 
são concedida a D. Dulce Braz Caravana, viuva do guarda 
civil Anlonio da Silva Caravana (com parecer favorável dq 
Fammissão dr Finanças, n. 220, de 1927) ; 

3" discussão da proposição da GariTara dos l*epntad«»s 
■n 61 de 1927, autori/urntó o Poder Executivo a concorrer 
com a quantia de 300:000», para a commemoração do cente- 

nário da fundação dos cursos jurídicos no Brasil e dando ou-» 
trás providencias (com parecer favorável da Comrnissão d€, 
Finanças, n. 219, dc 1927). 

Levanta-so a sessão ás 14 horas o 40 minutos. 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

Comuiissões Permanentes 

POLIGI.i 

Rogo Barcos — Presidente — Pernambuco. 
PliniO Marques — Io Vioc-Presidcnte — Paraná. 
Matos Peixoto — 2° Vice-Presidontc — Ceará. 
Raul Sú — 1" Secretario — Minas. 
Bocayuva Cunha — 2° Secretario — Rio do Janeiro. 
Domingos Barbosa — 3° Secretario — Maranhão. 
Baptista Bittencourt — 4" Secretario — Sergipe. 
Ajuricaba do Menezes — Supplento de Secretario —• 

Aawppág, 
Caiado dc Castro — Supplcnte do Seôféfaílú — Coya». 

Secretario: Otto Prazeres, 

AGRICULTURA E INDUSTRIA 

João do Faria, Presidente — São Paulo. 
Simões Lopes, Vicc-Prcsidentc — Rio Grande do Sul, 
Fidelis Reis — Minas. 
Américo Peixoto — Rio do Janeiro^ 
Francisco Peixoto — Minas. 
Bento dc Miranda — Pará. 
Alberto Maranhão — Rio Grande do Nortó, 
Francisco Rocha — Bahia. 
Oracoho Cardoso — Sergipe. 
Nota — Reuniões ás quintas-feiras, ás 14 horas. 

Secretario: Almeida Portugal, 

CONSTITUIÇÃO e justiça 

Mello Franco, Presidente — Minas. 
Francisco Valladares — Minas. 
João Santos — Bahia. 
Sérgio Loroto — Pernambuco. 
Flores da Cunha — Rio Grande do Sul.; 
Luz Pinto — Santa Gatharina. 
Annibal do Toledo — Matto Grosso., 
João Mangabeira — Bahia. 
Raul Machado — Maranhão 
lloracio Magalhães — Rio de Janeiro., 
Marcondes Filho — São Paulo. 
Xota — O Sr. Ubaldino Gonzaga, substilue durante a au- 

sência. o Sr. João Santos. 
Reuniões ás quintas-feiras, ás 14 boras., 

Secretario: Mario Saraiva. 

DIPLOMACIA E TRATADOS 

Allino Arantes, Presidente — São Paulo. 
Augusto do Lima, Vice-Presidonte — Minas. 
Homero Pires — Bahia. 
Álvaro Paes — Alagoas. 
Miranda Rosa — Rio de Janeiro. 
Pessôa de Queiroz — Pernambuco. 
Souza Filho — Pernambuco, 
Nelson de Benna — Minas. 
Joaquim de Salles — Minas. 
Reuniões ás quartas-feiras, ás 14 horas, 

Secretario: Almeida Portugal. 

FINANÇAS 

Manoel Villnboim, Presidente — São Paulo 
José Bpniíacio, Vice-Presidonte — Minas. * 
Rodrigues Alves Filho — São Paulo. 
Wanderley de Pinho — Bahia. 
Prado Igipes — Pará. 
Ljndolpho Collor — Rio Grande do Sul, 
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Manoel Theophilo — Ceará. 
Eurico Chaves — Pernambuc©. 
Oliveira Botelho — Rio de Janeiro. 
Annibal Freire — Pernambuco. 
Vital Soares — Bahia. 
Cardoso de Almeida — S5o Paulo. 
Domingos Mascarenhas — Rio Grande do Sul. 
Camillo Pratos — Minas. 
Tavares Cavalcanti — Parahyba. 
Nota — O Sr. Camillo Prates, d snbstituido, durante á 

ausência pelo Sr. Alaor Prata. 
Reuniões ás terças o sextas-feiras, ás 14 horas. 

Secretario: Adolpho Gigliottift 

INSTRÜCÇAO 

Volois de Castro, Presidente — São Paulo. 
Braz do Amaral, Vice-Presidente — Bahia. 
Henrique Dodsworth — Districto Federal. 
Faria Souto — Rio de Janeiro. 
Octavio Tavares — Pernambuco. 
Osear Soares — Parahyba. 
Carlos Penafiel — Rio Grande do Sul# 
Raul Faria — Minas. 

Nota — Reuniões ás terças-feiras, ás 14 horas.. 
Secretario: Sylvio de Brilto. 

MARINHA E GUERRA 

Heitor Penteado, Presidente — São Paulo. 
Alfredo Ruy, Vice-Presidente — Bahia. 
Chermont de Miranda — Pará. 
Alfredo de Moraes — Qoraz. 
Bianor de Medeiros — Pernambuco. 
Thiers Cardoso — Rio de Janeiro. 
Tertuliano Potyguara — Ceará. 
Eloy Chaves — São Paulo. 
Joaquim Osorio — Rio Grande do Sul. 
Nota — O Sr. Joaquqim Osorio sérá substituído Interina-* 

jneule pelo Sr. Òswaldo Aranha, 
Reuniões ás quartas-feiras, ás 14 horas. 

Secretario; Amarilio de Albuquerque. 

OBRAS PUBLICAS 

Barbosa Gonçalves, Presidente — Rio Grande do SuU 
Costa Ribeiro, Vice-Presidente -— Pernambuco. 
Moreira da Rocha — Ceará. 
Rocha Cavalcanti — Alagoas. 
Honorato Alves — Minas. 
Martins Franco — Paraná. 
Bias Bueuo — São Paulo. 
José de Moraes — Rio de Janeiro., 
Hermenegildo Firmeza — Ceará. 
Reuniões ás quartas-feiras, ás 14 horas. 

Secretario: Floriano Bueno Brandão. 
Nota — Os Srs. Hermenegildo Firmeza e Moreira da Ro- 

cha, são substituídos em sua ausência pelos Srs. Manoelito 
Moreira e Nelson Catunda. 

PODERES ' 

Waldomiro Magalhães. Presidente — Minas — Relator das 
eleições nos Estados de São Paulo e Paraná. 

Eloy de Souza, Vice-Presidente — Rio Grande do Norte 
— Relator das eleições nos Estados do Amazonas, Pará c Ma- 
ranbão. 

César Vergueiro — São Paulo — Relator das eleições no 
Estado de Minas Geraes. 

Albertino Drummond — Minas — Relator das eleições 
nos Estados do Espirito Santo e Rio de Janeiro. 

Bernardes Sobrinho — Espirito Santo — Relator das 
eleiçõos no Estado da Bahia e no Districto Federal. 

Sérgio de Oliveira — Rio Grande do Sul — Relator das 
íleições nos Estados da Parahyba, Pernambuco e Alagoas.- 

Norival de Freitas — Rio de Janeiro — Relator das elei- 
ções nos Estados de Sergipe, Matto Grosso e Goyaz. 

Humberto de Campos — Maranhão — Relator das eleições 
rios Estados de Santa Catharina e Rio Grande do Sul. 

GaPlo« Pessôa — Parahyba — Relator das eleições nós 
Estados do Piauhy, Ceará e Rio Grande do Norte, 

Becrefarfo: Anlonio Salle», 

REDACÇÂO 

Joaquim de Mello, Presidente — Rio de Janeiro., 
Viriato Corrêa. Vice-Presidente — Maranhão. 
Lincoln Prates — Amazonas. v 
Emílio Jardim — Minas. 
Sibeiro Gonçalves — Piauhy,. 

Secretario: Silva Reis. 

SAÚDE 

João Peuido, Presidente — Minas. 
Vustregesilo. Vice-Presidente — Pernambuco. 
Berber de Pastro — Bahia. 
Haphael Fernandes — Rio Grande do Norte. 
Freitas Melrõ — Alagoas. 
Pinheiro Júnior — Espirito Santo. 
Jorge de Moraes — Amazonas. 
Galdino Filho — Rio de Janeiro. 
Pereira Moacyr — Bahia. 
Nola — Os Srs. Pacheco Mendes e Amaury de Medeiros 

substituem, durante a sua ausência, os Srs, Pereira Moacy.P, 
£ Austregesilo. 

Reuniões ás quartas-feiras, ás 14 horas 
Secretario; Silva Reis» 

TOMADA DE CONTAS 

Dorrai Porto, Presidente — Amazonas. 
Mario Domingues, Vice-Presidente —■ Pernambuco.' 
João Celestino — Matto Grosso. 
iP-raldo Vianna — Espirito ^anto. 
Eugênio de Mello — Minas. 
Gentil Tavares — Sergipe. 
Bueno Brandão Filho — Minas. 
Fulvio Adduei — Santa Catharina. 
Alberico de Moraes — Districto Federal. 
Nota — Reuniões ás quartas-feira^, ás* 14 horas. 

Secretario; Castello Branco, 

LEGISLAÇÃO SÜCIAI, 

Augusto de Lima, Prêsidonto — Minas. 
Bento do Miranda, Vice-Presidente — Pará. 
Flavio da Silveira — Districto Federal. 
Aarão Reis — Pará. 
Marcondes Filho — São Paulo, 
Clemeutino do Monte — Alagoas». 
Agamemnoii de Magalhães — Pernambuco. 
Afranio Peixoto — Bahia, 
Paes do Oliveira ■— Matto Grosso. 
Pereira de Carvalho — Parahyba. 
Pereira do Rezende — São Paulo. 
Reuniões ás sextas-feiras, ás 14 horas.. 

Secretario: Cid Gusmão, 
V 

CODIGO DAS ACUAS 

deral 

Rodrigueg Alves Filho — São Paülo,. 
Nelson de Senna — Minas. 
Alberico de Moraes — Districto Federal,, 
Simões Lopes — Rio Grande do Sul, 
Álvaro Rocha — Rio de Janeiro. 
Gonçalves Ferreira — Pernambucó. ' 
F ir mi ano Pinto — São Paulo» 

COM MTSBAO ESPECIAL DE REVISÃO DOC ÔE UMIOS 
DO FUNCCIONALISMO PUBLICO 

Annibal Freire, Presidente — Pernambuco. 
Henrique Dodsworth, Vice-Presidente — Distrielo Fe* 

Maurício de Medeiros — Rio de Janeiro, 
Daniel Carvalho — Minas. 
Oscar Soai es — Parahyba.- > 
Paes de Oliveira — Matto Grosso. 4 
Sérgio de Oliveira — Rio Grande do Sul- 
Eloy chaves — São Paulo. 
Raul Machado — Maranhão. 

'Bento de Miranda — Pará. 
Nota — Reuniões ás quarlas-feira-', ás 15 hora» 

Secretario: Sylvio de Brilto. 
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C,OMMISSÃO ESPECIAL DE CREDITO RURAL HYPOTHE» 
CARIO 

Bias Bucno — São Paulo. 
Bento Miranda — Pará. 
Joaquim Osorio — Rio Grande do Suln 
Plinio Casado — Rio Grande do Sul„ 
Bianor de Medeiros — Pernambuco. 
Daniel Carneiro — Parahyba. 
Salomão Dantas — Bahia. 

COM MISSÃO ESPECIAL DE CODIGO RURAL 

Simões Lopes — Rio Grande do Sul« 
Theodoro Sampaio — Bahia. 
Oscar Soares — Parahyba. 
Assis Brasil — Rio Grande do Sul. 
Carneiro de Ho/ende — Minas Geraes.- 
Joaquim de Mello — Estado do Rio. 
Américo Barreíto — Bahia. 

DELEGAÇÃO DO CONGRESSO NACIONAL A' XIII REUNIÃO 
DA CONFERÊNCIA PARLAMENTAR INTERNACIONAL 
DE COMMERGIO, NO RIO DE JANEIRO 

Presidentes honoráriosj 

Senadores 
Aníomo Azeredo, 
Epiincio Pessôn. 
Arnolío Azevedo. 
Rosa e Silva. 
Paulo de Pronlin., 
Bueno de Paiva. 

Deputados; 
Rogo Banos. 
Alranio de Mello Franco. 

Presidente effoctivo: 
Senador Ccdso Bayma. 

Vicc-Prcsidentc efrcctivo ; 
Deputado Manoel Vilbbolm« 

Membros effccUvos: 
Senadores • 
Epilacio PcssOa. 
Bueno de Paiva. 
Arnolfo Azevedo. 
Paulo de Froulin. 
Rosa e Silva. 
Mcndonya Marfins. 
Vespuoio de Abreu. 
Gilberto Amado. 
Pires Hcbello. 
Adolpho Gordo. 
Deputados: 
Jorge do Morais. 
Bento do Miranda. 
Sá Fiiho 
Clodomir Cardoso. 
Álvaro de Vnsconccllos. 
Dioolecio Duarte. 
Oscar Soares. 
Josó Mana Bello. 
Pessôa «1c Queiroz, 
Souza Filho. 
João Mangabeira. 
Abncr Mcurão. 
Maurício do Medeiros,. 
Henrique Dodsvvorth 
José Bonifácio. 
Joaquim tJc ShIIc-. 
Afranio de Mello Franco. 
Francisco Valladares 
Cardoso do Almeida 
Altlno Arantes. 
Annibul d eToledo. 
Edmundo da Lu* Pinto.i 
Lindolpho Pcssõa. 
Lindolfo Collor. 

Secretario Geral •, 
Ollo Prazeres,. 

Delegação do Congresso Nacional á Conferência Parlamentai* 
Internacional de Ccmmercio 

Para conhecimento dos Exmos. Srs. Delegados do Con- 
gresso Nacional á XIII reunião da Conferência Parlamentar 
Internacional de Gommercio, no Rio de Janeiro, publico a se- 
guinte circular que foi redigida pelo Secretario Pcrmanento 
da Conferência, em Bruxellas, a todos o^ delegados parla- 
mentares; 

"O secretario gera! da Conferência Parlamentar Interna- 
cional do Commercio faz um instante appello ao vosso devota- 
mento a nossa instituição, no intuito de eooperardes na creação 
de um Conselho Interparlamentar Official para o preparo das 
convenções jurídicas e econômicas. 

Por falta de um organismo centralizador de coordenação, 
freqüentemente as decisões das nossas assembléas são entre- 
gues ao acaso do methodos pouco seguros ou de intermináveis 
formalidades. Em taes condições, os parlamentos se mantêm 
fora das grandes correntes internacionaes, em uma hora decisi- 
va quando o concerto de todos os interesses se esforça para or- 
ganizar a vida internacional. Mult pios preconceitos colligado 
procuram, além disso, lançar o descrédito sobre os ropresen 
tantes das nossas democracias. Ora, as convenções econômica, 
e jurídicas, os laços internacionaes não são outra cousa que os 
prolongamentos naturaes das formas nacionaes do actividude 
legislativa. Os parlamentos não se podem expropriar de uma 
de suas prorogativas essenciaes e os governos, que dahi tiram 
a sua força e com os quaos desejamos sempre collaborar em 
um espirito de mutua conf ança, teem nisso o máximo in- 
teresse. Em summa: as mesas das assembléas legislativas, 
guardas de suas prorogativas, não podem ,-inão nos auxiliar 
em valorizar a sua acçào, cujo alcance internacional se desen- 
volve todos os dias. 

Para esse fim seria necossaro prover de uma organização 
permanente a collaboração interparlamentar sobre o terreno 
oconomico e jurídico, acolhendo todos os concursos, mas lendo 
sempre a cautela de extender a aeção dos parlamentos ao !i- 
rnile das respectivas responsabilidades. Uni conselho inlT 
parlamentar official pai-a regular as convenções jurídicos 
econômicas faeultaria o meio de conseguil-o. Uma feliz cir- 
cumstancia convida nossa conferência a alcançar esse fim. 
Os tres quartos dos seus delegados são mandatários offic'ars. 
Bastaria que um delles, particularmente qualificado, um ju- 
rista, fosse designado para fazer parte do conselho projectadm 
Assim se formaria uni organismo official do progresso juri- 
d co c economico, ao mesmo tempo que se realisaria um pro- 
cesso rápido de collaboração inlerparlamcniar. 

Na sessão inaugural da conferência do Rio do Janeiro, o- 
presidentes das delegações serão convidados a assignar um 
protocollo de fundação. 

O secretario geral formula o desejo que esse resultado 
seja attingido em cada paiz, no mais breve prazo poss vel. Em 
Londres, Lord Birkenhead assignalou a necessidade de uma 
acção cominum e o Sc. Samuel, apoiando-se nas exigências 
desse accordo, declarou, não som motivo: "Todos ou ninguém". 

Gamara dos Deputados, 30 de julho de 1027. — Oito Pra- 
zeres, secretario geral. 

Expediente do dia 1 de agosto 

Oradores insoriptos: 
1. Basdio de Magalhães, 
3. Viriato Corrêa. 
3, Álvaro Paes, 

AGTA, EM 30 DE JULHO DE 1927 

PRESIDÊNCIA DO 80. RAUL SA', 1" SECRETARIO 

SuMM.vnio : 

i — Listas ilc comparecimento r de. ausência; dcclanuão da 
falta dc numero pam abertura da sessão 

3 — Despacho do expediente. Mataria a imprimir: projcc.os 
números t 

189 A, de 1927, (538, dc 1018), 201 A e 291 A. dc 1927, 
autorizando a abrir créditos para pagamento, respe- 
ctivamente, dc gratificações a escrivães do jury, no 
Território do Aere; ria construeeilo de um mausoléo 
destinado a recolher os restos mor taes dc D. Pedro 

f\(n 3.a.-5. R5 - 

rOMÍBESSO NACIONAL Jnlbo do 1927 
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II; e de aluguel do prédio em qtie funcciouJiu. a Alfen- 
deu a de Vicloria, nu Espirito Santo (pareceres da, 
Commissão de Finanças). 

ft*-* Outras matérias a impriimiri prõjeclos nuníeros: 
'■OS A, de 1927, modificando o quadro do pessoal da De- 

legacia Fiscal do Thesouro Nacional em Santa Ca- 
tharina (parecer da Commissão de Finanças) e 342, 
de 1927, autorizando a abrir credito para pagar a 
funccionarios do Armazém de Encommendas Postaes 
e ínternaciomes da Alfândega 'do Rio (projecto da 
referida Commissão), 

4 — Ordem do dia para 1 agosto. 

i 

A"s 13 e lj2 horas comparecem os 5rê. ; 

Plínio Marques. 
Itaul Sá. 
Bocayuva Cunha, 
Domingos Barbosa. 
Baptista Bittencourt. 
Ajuricaba de Menezes. 
Dorval Porto, 
prado Lopes. 
A ar 5 o Reis. 
Paulo Maranhão. 
Costa FeriMmdes. 
Raul Machado. 
Vi ri a to Corrêa. 
Nelson Catundu. 
Pereira de Car\all)o.. 
João Elysio. 
José .Maria Bello. 
Álvaro Paes. 
Luiz Silveira. 
Pacheco de Oliveira. 
Vital Soares. 
Pacheco .Mendes. 
,Atrauio Peixoto. 

• Braz do Amaral. 
Berbert de. Castro. 
Born ar dos Sobrinho,-. 
Geraldo Viarma. 
Pinheiro Júnior, 
Cândido Posséa. 
Joaquim de Mello, 
Eduardo Cotrim. 
IVoniel do Carvalho. 
Albertino lírummontí,. 
Mario Mattos. 
Erancisco Peixoto. 
Odilon Braga. 
Eugênio Mello. 
João Lisboa. 
Raul de Faria. 
Carneiro de Rezende, 
Nelson de Senna. 
Manoel Fulgencio. 
Francisco Morafo, 
Manoel Villaboim. 
Paes de Oliveira. 
Vidal Ramos. 
Ariosto Pinto. 
Álvaro Baptista. 
João Simplicio. 
Sérgio de Oliveira. 
Baptista Lusardo. 
Domingos Mascarenhas (52)> 

Deixam dc comparecer os Srs,: 

Rego Burros. 
Matos Peixoto. 
Caiado dc Castro. 
Lincoln Prates. 
Jorge do Moraas., 
Mves do Souza. 
Beulo Miranda. 
Arthur Lemos. 
Chennont de Miranda, 
Clodomir Cardoso. 
Humberto de Campos, 
4grinpino Azevedo, 
Ribeiro Gonçalves, 
Antooiuo Freire. 
Álvaro de .Vasconcelloi. 

Moreira da Rocha., 
Mauoolilo Moreira. 
José Accioly. 
Manoel Satyro, 
Bermenegildo Firmeza, 
Manoel Theophilo. 
Tertuliano Potyguara. 
Dioclecio Duarte. 
Raphael Fernandes, 
Alberto Maranhão. 
Eloy de Souza. 
' 'arlos Pessoa, 
Oscar Soares. 
Tavares Cavalcanti. 
Daniel Carneiro. 
Vgamemnon Magalhães, 

Gonçalves Ferreira. 
Bianor de Medeiros 
Annibal Freire. 
Oetavio Tavares. 
Sérgio Loreto. 
Enrico Chaves. 
Costa Ribeiro. 
Mario Domingues. 
Solano <ia Cunha. 
Pessoa de Queiroz. 
Souza Filho. 
Antaury de Medeiros. 
Auslregesilo. 
Clementiuo do Monte. 
Rocha Cacalvanli. 
\raujo Gfíes. 
Freitas Melro 
Gentil Tavares. 
Graccho Cardoso. 
Luis Rullemberg. 
.\driano Gordüho, 
João Santos. 
Mfredo Rii> , 
Theodoro Sampaio, 
■ haldino Gonzaga. 
João Mangabeira. 
.Wamlerle> Pinho, • 
Vhaldino de Assis., 
Fiel Fontes. 
Simões Filho. 
Salomão Dantas. 
Franciseo Rocha. 
Pereira Moacyr. 
Homero Pires. 
Sá Filho. 
Américo Barrello. 
Abner Mourão. 
ÍTenriquc Dodsworlh. 
Nogueira Perifdo. 
Machado Coelho. 
Elavio da Silveira. 
Azevedo Lhha. 
Adolpho Bergamlni 
Salles Filho. 
Alberico de Moraes. 
Mario Piragibe. 
Norival de Freitas, 
rtaldino Filho. 
Horacio Magalhães, 
Júlio Santos. 
Paulíno de Souza. 
Maurício dc Medeiros, 
José de Moraes. 
Américo Peixoto. 
Faria Souto. 
Thiers Cardoso. 
Raul Veiga. 
Miranda Rosa. 
Álvaro Rocha. 
Oliveira Botelhou 
Lauro Jacques. 
Joaquim de Salles, 
Vaz de Mello, 
José Bonifácio. 
João Pcnido. 
Sandoyal de Azevedo. 
Francisco Vallaüares. . 
Ribeiro Junqueira, ^ 
Baêta Neves. 
Augusto Gloria. 
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Einilii» Jardim 
Augusto de Idina, 
liasilio de Magalhães. 
Tlieodoniiro .^aidiago. 
José Braz. 
liueno Brandão Filho. 
F.dnavdo do Amaral. 
Waldoijniro Magalhães 
Fidelis Heis. 
Mello Franco. 
<01 ribaldi Mello. 
Alaoi' Praia. 
FJjiidio Fannabrav». 
Faiuilld Prales. 
H onera to Vives. 
/Vtaliba Leonel. 
Marcondes Filho. 
Marrey Júnior. 
Fardoso de Almeida 
Fesai' Vej-gueiro. 
Heitor l-enteado. 
Ktey Chaves. 
Mareolino Barreto, 
Allino Aranfes. 
Moraes Harros. 
João de Faria. 
Firoiiaiio Pinto, 
.1.1 ias Bueno*. 
Valois de Castro. 
Pereira de lle/.ende. 
Jlodrigues \lves Filho. 
Alfredo do Moraes. 
Ayres ria Silva. 
.Toviano de Castro 
João Vilasbdas. 
-Vnnihal de Toledo 
João Celestino. 
Lindolplio Péssòa. 
Martins Franco. 
Rlirides Cunha 
T.ii/ Pinto. 
Abelardo Luz. 
Fulviii Aducci. 
Irindolfo jColJor. 
<larlos 'Penaflui. 
Plínio ('usado. 
Firmino Paim. 
Flores da (iuuha. 
'"(swnlilo Aranha. 
Joaifuim Csorio. 
Harhosa < «oneajves. 
siniões Lojtes. 
Assis Brasil, Iã 1.) 

O Sr. Presidente V lista d, 
i-erimenlo de ã.j Srs. iVpuUidoí. 

Nao ha tiuniero para ^e abrir a acssão. 

A arr a iinóviniir ps seguintes 

inid.na.roíj 

A. liso a _ 

4iilonzu a ultrii', pelo Wnislfi-i;'tli hth-ri-.f, o ■■■.lit,. t.,,.. 
rial dc H :00d*. pnm punutarnTo de (jxnHficw - o , s'tí- 
rãos do Juet/ do Trrriturin' do Acres p>trecer da 
Connjiinsíto de Fíhiihçhs faroidivel â emenda >*„» j d/v- 
cussão K 

(Pj. bus, de líMd — Finanças ÍKKI, de iPt'!» 

Ao projocto n. bus, do iOIS, due aiibiriza a ah-rtun 
pelo Ministério do Inlerior e da Jn-tiça,; de um . rédito . 
peeial de 11:0001, para pagamento di1 gtplificaçÇ»^ a • - ri- 
^aes tio .Itir.N, lio território de Acre, em virtude te art; 117, 
do decreto n, ti', 'tliã, de VS de fevereiro de 1P17, foi api- ven- 
tatlu pelo Sr. Depulatiò Han! Sã, l" ♦Secretario desta . asa «Io 
Congresso, uma emenda, autorizando a abertura, p.-k, -oesmo 
uniiislerio, de tini cr-dito supplementar, na impori oiria d> 
1 a:00())s, "á consignação "Malerial", shír-etnisignação i . lo 
do nrl,, J da lei u. de J? de janéirr» do c. 'ent.' aono. 
para o pngmneuto de «lesj.ezas eoiu a iuu-i '"-são e , . i ■ ..■•e. 
dos lloeuinentos /'nrlnMeiiltiren. 

I ratando-íHo de uma supplemenfação de verba, impres- 
cindivel, como claramente o demonstra a justificação ijuí 
acompanha a emenda, á impressão e publicação dos Documen- 
tos Parlamentares referentes á revisão constitucional, o não 
so oppondo o art. 339, do Regimento da .Gamara á sua acceita- 
çao. i a Gommissâo de Finanças de parecer que a emenda seja 
approvada, juntamente com o projocto. 

Sa.'a,í1?, Çornrnissao de Finanças, 26 de julho de 1927. — ■Manoel UUaboim, Presidente. _ Manoel Teofilo, Relator. 
— Jwe tio,afano, _ Ah,ar Prata. — Rodrigues Aires Filho 

i- ,"ie0 r! V"'s' — Vital Soares. — Wanderley Pinho. — i.imiotfn Collor. — Domingos Mnscarenhns. — Tavares Ca- 
valcanti — Anmbal Freire. 

I.Ml,.VOAS EM TERCE1IIA DISOtISSÃO, A QUE SE REFERE O PARECE» 
FAVOR WTTj 

Onde convier» 

1., iguabuçnle, o Presidente da Republica autorizado a 
abrir, Pelo Ministério da Justiça o Negócios Interiores, o cre- 
dito de 15:000$, supplementar á consignarão "Material" — 
sub-consignação n. 10, do art. 2". da lei n. 5.156 de 12 de 
janeiro de 1927, para pagamento de despezas. cem a impres- 
são publicação dos "lAocumentos Parlamentares". 

Sala das sessões, 12 dc julho de 1927 
cretario. Raul Sá, 1° Se- 

presença accusa o rompa- 

PROJICTO 1K9, DK 1927, QUE RECEBKC A EMENDA SUPRA 

O Congresso Nacional resolve: 

^r'- '■ '''('H o Presidente da Republica autorizado a 
amar o criado especial de 1 1:000$, para pagamento do gra- 
1 itieaçoes^ rfue compelem, em virtude do art. 117 do decrete 
ii. 12.403, de 28 de fevereiro de 1917, aos escrivães encarre- 
gados do serviço do Jury no Território do Acre. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrarie. 
í7al.a t,as Comneissões, 28 de junho de 1927. — Manoel 

td/eãmm. Presidente. Snlle. Júnior. - Prado Lopes. J 
Snnoes Filho. Manoel Theophilo. — Domingos Masenre- 

i "/ f ~~ Tnmre» Carnlranti. - Oliveira Botelho. — \nni- ba! Freire. — J. Bonifácio. 

N. 201 V — 1927 

Autoriza a abrir, pelo Ministério da Fazmdo, o credito es- 

/ir (,00:,,0|,s- construcção de um mausoléu (lesiinado aos restos morta cs de I). Pedro II e D. Thcrcza 

naiin''m; """ P"''ecer favorável da Commissão dc Fi- 

(Finanças, 308, de 19^7) 

O iIlustre Deputado Sr-. Francisco Valladarcs apresen- 
lou á Gamara uni projecto de lei, autorizando o credito dc 
OOt contos para a eonstrucção de um mausoléo destinado a 
recolher os restos mortaes do Imperador Pedro II e da Im- 
peratriz Thereza Christina. Nenhuma lembrança mais justa 
o mais digna do applausos. 

A historia do segundo Império 6 ainda um vasto e mal 
explnradu campo para os espirilos curiosos, que procuran 
ver no passado um pouco mais do que a saudade das cousa- 
paia sempre vividas — a explicação dos tempos presentes 
e a prev isão dos dias vindouros. E' possível, então, que o nlfeiü 
século do vida patriarchal c um pouco morosa do ulíimu 
Império não sc apresente aos olhos das gerações futuras como 
o Paraíso Perdido em que tentam convertel-o tantos dcscren- 
tes de boje. PaTecer-lhes-ha realmente extraordinário o ar- 
iiueio de uma monarelua, sem seiva própria, vivendo sobre a 
escravidão e a ficção do parlamentarismo inglcz, burgueza c 
trauqui la, indiffcrçntes ao aspecto positivo das oousas. Ne- 
nhu julgaineato lustorico, eníretanto, diminuirá a alia fi- 
gura de 1 edeo II, a incomparavel superioridade com que elle, 
que. na intinita complacência de um paiz inculto e pobre, iio- 
deria ler sido dirtador omnipotente, creou a teia constitu- 
cional. a que se referia Nabuco, a sua intangivel probidade, o 
seu ardente e tantas vezes tocante patriotismo. 

O culto pela sua memória é um Imperativo patriótico 
paia o.s brasileiros; Por isto mesmo o decreto do Presidente 
Kpilaeio P.-ssõa. mandando transladar-lhe os restos mortaes 
foi recebido por tão couunovidns applausos. Todavia ollc está 
ainda incompleto. Não hasta de corto ter removido do São 
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Nieeot.e do Fora as cinzas dos últimos reis para guardal-as 
huuukiementd em um canto de igreja em Petropolis. O pro- 
jeclo Valladares 6 uma conseqüência lógica do decreto de 23 
de setembro de 1920. Não esgota naturalmente as homenagens 
de piedade e admiração que devemos ao grande brasileiro, 
mas vale como um testemunho da nossa veneração. 

A Fommissao de Finanças é de parecer, pois, que elle 
seja approvado pela Gamara. 

Sala da Commissão. 29 de julho de 1927. — Manoel 
Villaboim, Presidente. — Jo&i Maria Bello, Relator. — José 
Bonifácio. — Annibal Freire. _ Oliveira Botelho. — Ta- 
vares Cavaleanti. — Domingos Mascarenhas. — Manoel Teo- 
philo. — Wamlerley Pinho. Vital Soares. — Prado Lopes. 
— Rodrigues Alves Filho. —- Alaor Prata. 

^RO.IKUTO A OVK SK REI EKE O PARECEU 

O Congresso Nacional resolve; 
Artigo único. Fica o Presidente da Republica aulorizado, 

de accôrdo com o decreto n. 1.120, de 3 <le setembro de 
(920, a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o credito especial 
de seiscenlos contos (!(> réis (600 lOOOlÜCd), para a construa 
cção de um mausoléo destinado a recolher os restos mortaes 
do ex-Imperador D. Pedro II e de sua consorte D. Thereza 
Ghristina; revogadas as disposições em contrario. 

Sala das sessões, 4 de julho de 1927. — Francisco Valla- 
dares. — Casta Ribeira. - Augusto de Lima. 

Disposição cilada 

Decreto n. 4.120, de 3 de setembro dc 1920: 

N 

Revoga os arts. J» e 2' do decreto n. 78-A, de 21 dej 
dezembro de 1889, e autoriza a trasladar para o«.tírasil os des- 
pojos mortaes do ex-Imperador D. Pedro II e de sua esposa 
D. Thereza Ghristina. abrindo para tal fim os necessários 
créditos. 

O Presidente da Republica dos Estados ITúdos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu san- 
cciono a seguinte resolução: 

Ari. 2." Fica o Poder Executivo autorizado a, mediante 
prévio assentimento da familia do ex-Imperador D. Pedro 11 
e ilo Governo de Portugal, trasladar para o Brasil os despojos 
mortaes do mesmo c os de sua esposa, D. There/.a Ghristina, 
fazendo-os recolher em mausoléo condigno e para tal fim es- 
pecialmente construído. 

Art. 3." Fica o Governo autorizado a abrir para tal fim 
os necessárias créditos. 

Ari, Revogam-se as disposições em contrario. 

para pagar o aluguel, correspondente ao anuo de 1923, do pré- 
dio ein que funccionou a Alfândega de Victoria, Estado do 
Espirito Banto; revogadas as disposições em contrario. 

Senado Federal, 21 de julho de 1927. — Fernando de 
Mello 1 ianna. — Mamei Joaquim de Mendonça Martins, 1" 
Secretario. — José Joaifuim Pereira Lobo, 2° Secretario. 

E. 223 A 1921 

Modifica u quadro do pessoal da Delegacia Fiscal do Thesoaro 
.\acionai em Santa Calharina; cuns substitutivo da Com- 
missão de Finanças 

(Finanças, 316, de 1927) 

Us illustres Deputadas pelo Estado do Santa Calharina, 
Srs. Edmundo da Luz Pinto, Fulvio Adduci, Abelardo J.uz o 
Vidal Ramos, apresentaram a Gamara, precedido de cuidadosa 
justificação, um projecto de lei, que tomou o n. 223, dc 1927, 
no qual se dispõe que o quadro do pessoal da Delegacia Fiscal 
dc Thesouro Nacional em Santa Catharina será o seguinte: t 
delegado (em commissão), 1 contador, 1 consultor, -4 primei- 
ros escripturarios, 5 segundos eseripturarios, 7 terceiros eseri- 
pturarios, 9 quartos escripturarios, 1 thesoureiro-pagador, 3 
fieis, 1 cartorário, I porteiro, 2 contínuos e 3 serventes, o de- 
terminando que a gratificação do delegado e os vencimeulos 
dos demais funecionarios serão os que competem aos empre- 
gados das mesmas categorias da Delegacia Fiscal de Mallo 
Grosso. 

A Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional em Santa Ga- 
iharina é do í" classe, sendo o seu quadro de escripturarios 
composto ile 7 primeiros e 9 segundos escripturarios, com os 
vencimentos seguintes, já incorporada a tahclla Lyra; 

1° escripiurarro: 

Ordenado   4:380$ÜÜ0 
Gratificação  2:1901000 6:570*1)00 

2* esoriplurario: 

(«•denado  3:0408000 
Gratificação  1:5201000 4:5008000 

O projecto eleva a categoria da repartição á 3* classe, fi- 
cando equiparada á Delegacia Fiscal em Matto Grosso, que 
tem o seu quadro composta de i primeiros, 5 segundos, 7 ter- 
ceiros e 9 quartos escripturarios, com os vencimentos de; 

1" escriplurario; 

N. 291 A 1927 
Ordenado . . 
Gratificação . 

6:4898000 
3:2401000 9; 7 20*000 

Autoriza a abrir, /teto Ministeriu da Fazenda, um credito es- 
pecial até 24 :Ü008. paru pagar o aluguel, do prédio em 
que funccionou a Alfândega de Victoria, Estado do Espi- 
rito Santo; com parecer favorável da Commissão de Fi- 
nanças 

(Do Beuado -- Finanças, 379, de 1927) 

consideração da Gamara dos Deputados foi submeti ido 
a projecto n. 291, do Senado, autorizando o Poder Executivo 
a ubrii', pelo Ministério da Fazenda, um credito especial até 
21:0008000, para pagar o aluguel, correspondente ao amio de 
1923, do prédio em que funccionou a Alfândega de Victoria, 
Estado do Espirito Santo, 

Nada tendo a oppòr ao referido projecto, a Commissão 
de Finanças é de parecer que seja elle approvado. 

^ala das Gommissões, de julho de, 1927. — José Bu- 
nifaeio, Presidente. - - Annibal Freire, Relator. — Oliveira 
Jtotelho. — Tavares Cavalcanti. — Domingos Masvnrenhas. 
— Alaòr Prata. — Rodrigues Alves Filho. — Prado Lopes, 
— Wonderteg Pinho. — Vital Soares. — Manoel TheopMlo. 
— Lindolfo Collor. 

PROJECTO RO SENADO, A ql E SE Hk'1'ERE O PARECER FAVORAV Ef, i 
O Congresso Nacional resolve: 
Artigo unieo. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, 

pelo Ministério d^i Fazenda, um credito especial, até 21:0008, 

2o escriplurario; 

Ordenada   
Gratificação  

o" escriplurario; 

Ordenado   
Gratificação  

4* escriplurario; 

Ordenado . .   
Gratificação  

5:1201000 
2*: 5608000 7:68us000 

3:6008000 
1:8008000 5:i0naiio0 

3:0 408000 
1:5208000 4;5608000 

A elevação de categoria que se propõe no projecto esi 4 
ampla e irreupondivelmentc justificada nas considerações com 
que a precederam os seus illustres signatários. 

Basta considerar que, em 192(5, a renda da União .un 
Banta Calharina (Delegaria Piscai de 4* classe) o em Mallo 
Grosso (Delegacia d'iscai de 3* classe) foi a seguinte; 

Ouro Papel 

Santa Calharina 
Matto Grosso .. 

1.316:8038525 10.011 :18i«2Í5 
172:0518670 5.501:8708104 
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H-mli, Catharina 
Matto (irosso ... 

J Vitii a conversão 'Ia renrla -ouro eiu , •■ij.al, ao cambio 
fie (>. o sommad» a rciula iiapel, tenioa os seguintes tolae-: ■ 

15.^66:800>i 137 
3.276:10?ÇG70 

Sendo, oomo se vf*. a renda da União em Santa ( Ubarina 
mais do que qnatrci \czes maior do que a arrecadada em Mat- 
to (irosso, rosa lia de todo ponto .justa a equiparação de elas- 
ses que se visa eom o projerto em apreço, o qual -■« rocom- 
inenda, desde logo, á approvação da ConnnissSo de l inanças.. 

Necessário é, entretanto, examinar as suas disposições em 
relaçao as leis de Fazenda em \igor. 

Sendo a eali^oria dos escripturarios de Fazenda regulada 
pelo ordenado do respectivo cargo (art, i», g ir>. do derreto 
u. i ,178, de JG de janeiro de'190i}, (>s actuaes primeiros es- 
ei iplnrarios da reteidda reparlição, cujo ordenado e de rói- 

, :.Í8()|, leiam de ser aproveitados em cargo de ordenado igual 
■ou da categoria inimediatamente superior. Como não exisiaiu. 
com o novo quadro, escripturarios com aquelle ordenado, es- 
ses funceionarios (ieverão ser nomeados segundos e- riptura- 
rios. obtendo, assim, promoção, pois passarão a vencer o or- 
denado de 5:120$0Ü0. Occorrc, porém, ser do c.inc" o numero 
de segundos escripturarios na nova organização, resultando 
por isso a sobra de dons dos antigos primeiros escripturarios, 
que não poderão ser nomeados terceiros, por ser o ordenado 
desses interior ao que já percebem. Tão pouco poderão se 
aproveitados como primeiros escripturarios, porquanto obte- 
riam, dessa maneira, duas promoções, 

Para obviai esse inconveniente, convirá augni -ula para 
sete o numero de segundos, reduzindo-sc para dons o de pri- 
meiros eseiipUirarios. Também será conveniente determinar 
quti o preenchimento dos cargos de escripturarios se ,, feito 
por aproveitamento dos actuaes escripturarios da Delegacia o 
remoção dos de outras repai tições de 'Fazenda, ob- vado o 
dispusfo no íi l.i do art. T do decreto legislativo n, 1.178, do 
Iti de janeiro de IDtii. uumeando-se empregados extinclos, na 
iónna da legislação > igente, para os logares de -4" e-e iptu» 
rario, 

.Nesla conformi,lade, oltereee a Oommi-são de l i.iai as i 
flia consideração da Gamara o seguinte 

..SunsTnvTtve 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1." O quadro do pev-oal da Delegacia Fe-cal do Tlie- 
^oiiro Nacional em Santa Catbaiina scrã o seguinte: t dele- 
gado (em oonmiissãoi, I contador, 1 consultor, 2 primeiros 
es, ripturarios. 7 segundos óseriplurnrios, 7 terceiros escri- 
nttirarios, 9 quarto- escripturarios, i thesoureiro-pagador, :! 
lieis, 1 cartovario', I porteiro, 2 contínuos c 3 servente-, 

\r( 2." A graljfieacão do delegado e o- vcnoim.nto- dos 
< imiais luneemnarios serão os que compelem aos miprecados 

mesmas ealecoi nr- da Delegacia Fiscal do Matto tíro-,-o. 
y' • ^ v dos cargos (ir ^scripfurario?5 

sora icito po" auroveitamento dos actuaes escripturarios da 
t olecacia e remoção dos de outras repartições de Fazenda 
observajlo o disposto no S lã do art. 1° do d-vr.do leci Ialivõ 
u. 1.178, d Iti de janeiro de 1904. nomeandn-se empregados 

de o\tinelos, na férma da legislação vigente, para o.- locai 
•1' escripturnvio, 

\rf. 1." Flevocam-se a- disposições em contrario. 
Sala da Commissão, 29 de julho de 1927. —• Manoel Ml- 

lobonu, Presidente, - Uv.dolf,. Collor, Relator. — Jo^: a,,- 
■mliirio. — Annihal freire. ■ Oliveira Botelho. — Tarar,s 
Oacalcanli. — Wamlerlvy Pinho, — Alaor Prato. — fíoinih- 
Uy* Masrurenhnx. — Manoel Theophilo, — \iCri 
hil/in. - \i(nl Soares, Prado Lopes, 

• 
UCOISLAÇÃO CITADA 

Decreto n. 1, 1 ;8. de Kl d,, janeiro de 1901 — Ativa o lo- 
gar de contador e procurador fiscal nas delegacias fi-rne- c tl.i 
outras providencias). 

Art. I" — § lá — Sãmda mesma categoria o- emprega- 
dos de Fazenda que tiverem o mesmo ordenado. 

Pito.nr.To çitn: htcfiiiu' o sm-Tm ri\o 

Ari. 1." O quadro do pessoal da Delegacia Fiscal do Tlic- 
souro Nacional cm Santa Catbarina será o seguinte: um dc- 

'egadn (,.1,, commissão , um contador, um consulto), quatro' 
jifimeiros escripturarios, cinco segundos escripturarios. sete 
terceiros escripturarios, nove quartos escripturarios. uiri the- 
soureiro-pagador, (res fieis, um cartorário, um porteiro, dons 
conÉiuUos e fres serventes. 

Art. 2." A gratificação do delegado o os vencimentos dos 
demais tunccionarios serão os (pie competem aos empre- 
gados das mesmas categorias da Delegacia Fiscal de -Matto 
Grosso. 

Art. 3." Revogam-so as disposições cm contrarô.. 
Sala das sessões. 4 de julho do 1927. 

Pinto. Fui vi o Aducci, — Abelardo Luz. 
Edmundo da Luz 
— Vi dal liamos. 

N. 1927 

Autoi isa^a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o credito especial 
de /9:03i$:{ü9, para pagar aos funceionarios do Armazém 
de Lneorn mendas J^slacs Internacionaes da Alfândega do 
nio. 

(Finanças 14, de 1927) 

Km mensagem de (', de abril do corrente anno, o Sr. Pu - 
snieiUe da Republica solicita do Congresso Nacional autoriza- 
ção para a abertura do credito especial de 79:0248309, para 
pagamento de gratificações aos funceionarios com exorticio 
no Armazém de l-.ncfmniendas Postaes Internacionaes da Al- 
fândega do Rio de Janeiro, durante o corrente anuo. 

Da exposição de motivos do Sr. Ministro da Fazenda ve- 
rilieu-se que o pedido desse credito resulta de demonstração 
teita judô inspeetor da Alfândega desta Capital, no sentido 
de auender a * pagamento de serviços, determinado pelo re- 
gulamento annexo ao decreto n. 1(5.712, de 28 de .jimbo <1 ■ 
192 4. 

Não figurando na lei orçamentaria vigente no corrente 
exereicio. dotação para esse fim. a Commissão de Finam; i 
apresenta ú deliberação da Camara o seguinte projecto; 

(» Congresso Nacional resolve; 

Arligo único. Fica o Poder Kxeeutivo.autorizado a abrir, 
p"lo -Ministerin da Fazenda, o credito especial de 79-()''403U" 
para < ccorrer durante o anno de 1927 ao pagamento de grà- 

que competem aos funceionarios com exercicio rn* 
\rmazom de Lncommendas Postaes internacionaes da Alfân- 

dega do Hio de Janeiro; revogadas as disposições em contrario. 
Sala das Commissões, de julho de 1927. — ./ase Boni- 

/"■ iu, Presidente. ■— Annilxd Freire, Relator, — Oliveira /lo- 
telho. — Tavares Cavalcanli. — Domingos ■Mascarenhas. — 
Manoel Margues. — Lindolfo Collor. — Wanderleg Pinho. 
— Vital Soares. — Prado Lopes. — Itodrigues Aires Filho. 
— Alaor Praia. 

mensagem a c>uií sk hefeue o PAnacEn 

Sr-, Membros do Congresso Nacional — Na inclusa ex- 
posição de_ motivos, que tenho a honra de submetter á vossa 
con-ideração, o Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda 
justifica a necessidade da abertura do credito especial de réis 
, 9 nU tfc.ihí». para pagamento de gratificação aos funceionarios 
com exercício no \rmazem de Encommendas Postae- rnleiiiM- 
ei' naes da Altandega desta Capital, no anno do 1927. 

Rio de Janeiro. 6 de abril de 1927, 106° da Independên- 
cia e 39" da Republica. Washington t.uis p. ile Sonsa. — 
Oetulio Vargas, 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Evmo. Sr. Presidente da Republica — A Inspeetoria da 
Alfandeg;i do Hio de Janeiro encaminhou ao Thesouro Nacio- 
nal, eom o processo junto, uma demonstração do credito dc 
que carece, na importância de 79:0248309, para oeeorrer ao 
pagamento das gratificações que competem aos funceionarios 
c m exereicio no Armazém de Eneoinmendas Postaes Interna- 
cionaes. e relativo ao anno de 1927, na conformidade do que 
estabelece o art. 18 do regulamento annexo ao decreto nu- 
mero 1(4.712, de 28 de dezembro do 1924. 

Na lei de orçamento da despeza para o corrente exereicio 
não figurou dotação destinada a attender ao pagamento em 
apreço, como sc constata da informação prestada pela Direcio- 
na da Di -peza Publica, no «Iludido processo. 
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sou,Io, rogo o V. Es. <n üigne i)i,ovi<lónciar junto 
ao ' oiigrosso \aoionnl no sentido do sor autorizada a ab©Mu-_ 
j-a do credito cspeiua! necessário, na dlludidu iniporlanôla de 
7S:«21*300. 

Ri ' de Janeiro, (i de aiiril de 1927. — Hcliilin yuri/ns, 

4 

0 Sr. Presidente — Designo para segunda feira, 1 do 
agosto a mesma ordem do dia de hoje, isto é; 

ohdk.m no ma, 

Votação do projecto n. 261, de 1927, aulorizando a aluúr, 
)te!o Ministério da Justiça, o credito especial de 2:7871090, 
jiara pagar ao Dr. Newton Augusto Rodrigues de (tampos (2" 
i! scussãoj ; 

Votação io parecer n. li, de 1927. mandando arebivar 
a mensagem do Poder Kxeeutivo, pedindo o credito de réis 
11Õ;()81S')33, para altender ao pagamento a oftiriaes refor- 
mados da Armada, da dilferença de quotas, em virtude do 
disposto no art. 15 da lei n, 1.242, de 5 de janeirp de 1921 
discussão unira ; 

Votação do requerimento n. 16. de 1927, do Si', "tlenrique 
t a dswortli, pedindo informaçfies solire a Caixa Kronomira 
discussão unicp}; 

2" disco--Io tio imo.jisdo n. 322. de 1927, fixando as torças 
• ir terra para o exeiririo de 1928; com pareceres das Com- 
mi--òes do Marinha e (Juerra e de Finanças; 

2" iliscus- ão do projeclo n. 295, de 1927. autorizando a 
alei', peto Ministério da (íuerra. o rredilo especial de rei- 
11:692139, () a pagar ás firmas J. Barzoni e outras; 

2 discuí Io rio pcojecto n. 263. de 1927, autorizando a 
ahruv pelo Ministério da Marinha, o credito especial de 6008, 
para legalizar o pagamento feito a dons práticos do serviço 
de salvamenla da Barca Pharol do Canal de Bragança; 

2'' iliscus-ão do projeclo u. 261. de 1927, do Senado, au- 
to /ando a coueo.h a Olyntho Manhàe- Guarany, medre de 
musira do (àdlegio Militar desta Capital, um anuo de licença, 
para tratam» ido de aude; com parecer contrario da Com- 
i! 1--S0 de Je-liça « de Finanças, eom substitutivo; 

2* discus-So .do projeclo n. 266, de 1927. do Senado, au- 
lon/aiulo o tioverno a abrir os créditos- tia í 1:716*608 e 
5:910*. para pagar a funecionarios do Collegio Militar do Rio. 
M-roia Velermaria do Kxercilo e Supremo Tribunal Militar; 
tendo parece com emenda da Conmussfto de Finanças; 

2' discu- ào do projerto n. 296. de 1927, autorizando a 
abrir pelo M uislerio da .Marinha, o credito especial de réus 
f8 :ttôJ*49C, i ara pagar ao vire-almirante graduado João 
Cario- dos R. e-; • 

2" tljscus ão do projeclo n. 551 de 1920. çquiparando 
o- tuhceionai os da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional, 
no Paraná a» da Delegacia Ki-ral no Amazonas; com parecer 
1'avoravel da Comnussão de Finanças; 

1' discu?-ão do projeclo n. 19 A. de 1927. elevando os 
Muirimentos dos escrivães do Juízo Seccional nos listados e 
io Distrkto i yderal e Território do Acre; tcinfo parecer fa- 
\oraxel. com emenda, da Commissão de Finanças; 

t" (liseiissão ilo projeclo n, 27 A. de 1927, regulantio os 
vrurinien.os • operário- e empregados oxlranumerarh» do 
Xcsomil de M u iHlia; lendo parecer contrario da Commissão 
de f inanças; 

1" discu ão do propriu n. 22C A. do 1927, c,mando a 
"' asa Huy B: iosa"; com parecer favuravel da Commissão de 
Finapça-; 

l' discu- o do projeclo n. 301, de 1927. limitando o niu 
me o do aui enoMu- desUnatlos ao -erviço puhlico; com pa- 
reccr favuravel da Conmiis-Bo de Finanças; 

3* disrus-ão do projeelo o. 233 V de 1927, aulorizanilo 
i .lio i pelo Ministério ria Fa/enda, o credito especial de 
o0: ior.*339, • ora pagar a D. Matvina (Jomes de Xlmeidii 
.xium - o ou -w, cm xfrtude de sentença judiciaria; 

3» d:scn--ãü do projerto n. 239. do 1927. do Senado, al- 
!* j ando o a . ul-, do rogtdamento tios Corroios, na parte em 
que eatahehv o prazo de ires annos para a validado do- çou- 
cursos de segunda eulrancia; tendo parcecc da Commi->ão 
de finanças, lavoravel ao projeclo; 

Di-russâo unira <lo projerto n, 132 de 1927. abrindo 
pelo .Ministociu da Ju-liça, o crçdito especial de 2t: 101*515, 

para pagar aos Drs. Carlos F. de ãbreu e ReynaMo >. de 
Vasroncellos, médicos do Instituto Medico Legal; com paro. er 
tia Commissão de Finanças, fovaravel á emenda cm 2 «li— 
russão; 

Discussão unira do projerto u. 263. de 1927, autorizando 
dar concessão ao listado dn Ceará para construir um p- ío 
em f ortaleza; com parecer da Commissão de Finança-, . ■ m 
suhatilulivo lis emenda- em 3" discussão. 

UHÇAMKNTO DA UECLFIA 

Kstá sobre a mesa. durante einco <)ias uiejs, reee',.. ndo 
emendas de 2" discussão, o projeclo n. 178. de 1.(27.    'do 
a Receita Geral da Republica fiara o exercicio d - lojs. 
(quarto dia.. 

Reprortuz-.se por ter sido publicado com inrorrecçõ - 
guiuto 

i ao.)Erro 

N. 239 1927 

Allpfn o nrt. Ul'! du- Cm/etn.v. nu ■ o 
(/i/r /',s'í//í/r/err // /iruzii d'' li'<'s miiios i>iir ' a rnliiUin d^x 
i-onrurso* dr í piiIpiiiipUi, IpiiiIo pun i rr ;/,/ Ci/m/u 
//c F/nunçu.v. IuroPdPPl iio /irujipto 

1 Do Senado Projerto n. 723. de 1926 I iuaio a-. téiõ, 
de 1927; 

A Commissão do Finanças tendo estudado o p ■ i-vto nu- 
mero 723. do 1926, originário do Senado, que alhi i ar- 
tigo 163 do Regulamento dos Corroios da Heputdira, ■ vaio 
rom o derreto tio Poder Kv.julivo n. 1 4.722, de 16 de marro 
de 1921, para o et'1'eito dn- conrursos de 2" entranria lerem 
validade até esgotar-se o numero dos rapdidalo- approvado-, e 

Considerando (pio a medida legislaliva propo-ta, \ i-ando 
alterar o art. 46,1 do regulamento citado na pacir ein qo ■ ■ 
(abeleee o prazo de Ire- anoos para a valida le dos coorur-os 
de 2" entranria. apena- restabelece o que dispunha <» •••tuila- 
inenlo anterior, de 1911, em -eu art. 134, in-fine: 

Considerando mais que o projeelo enCeri j uma o.- d.ia 
de Justiça, harmonizando o regulamento dos ("■•■•re ■■r.au •• 
de varias reparliçõos que exigindo lambem •> .'onriu-n 
2 eulrancia para habilitação ao arcesso do p.>-;•>- -o 
rés, não limilam, enlrotanlo, o prazo do sua valide l. ": 

Considerando, linanieuto, que a adiii ui-Maeã.i ,. 
(piando consultada pela nutra Casa do Cotr-ro ■ 
testou ravorftvelnpndo á adopçãu da modifiraçã,• i t.. ; 

Fé a Coihinissão de parecer que o prejoct» - ja ap, - 
vadu pela Camara dos Doputados. 

Sala da Commissão do Finanças, 1 de julho o \\ 7 
Manupl Villalwim, Presidente. ifauopt Tpufil". : > . - 
./osé Himifaiio. - síhiõps Filho. fllivriin li (I, 
Josp Míirià Urllit, T /vires (.'«c/de/i/ifi, com - ■ ■ . 
.[unibal Freire, rom iv-d rírçõe-. Liiuiolfa FoMor. - M ví- 
der/ej/ 1'itiho. ('iiniÜld fridr*. 

PHOJKr.TO X 026. OO SKNA 1)0, A qn- SE nCKEUK O I>'I. I ! R vtawtfwt» - 
Do Senado Finança-, 870, do I9,v 

0 Congresso Nacional decreta; 
\rf. I." Fica ali nado o art. 163 tio Kemtlame'10 d s 

Correios, na parlo em_que estabelece o prazo d- - ' ^s 
para a validade do- concursos de 2' • otrancui, ua—a » s 
a ler validade até esgola''—e o numero de eaivli hu-- ■ 
\ados. 

Art. 2.° Revogam -.-e as dis|M>-içt5es om eontra '•*. 
Senado Federal. 24 de dezembro de Di.d. \iih>nto 

FraitcUco de. i:et'do. Vire-Presidente. .thui-d J ■■ ,'Vh». 
dp Mpndonrn Miudins. I" Secretario. Jo '• Jo- /wy// /'•/'<.•» 
J.ohft, V" Sfcrolupi^. 

T.lJilSI \«;Âo « IT.VI).\ 

Derreto 11. 11.722. de 16 de março de 192I-. 
\rl. 163. O- concursos do qualquer eiilraneia - va- 

lido- por lies aunos. Antes de findar o prazo de--a v 
o dirertor geral loinará Ioda as prov idenrias nece--arias pa » 
que'esle.j» imn :hlido no termo 00 mesmo, O prort  d. e..u- 
rurso seguinte, «te mudo que liar -empre eaiuli-l 1 ■ - Ma^-it - 
rados, quer ua dirrrloria gera', quer nas admini-tia 


